
 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

JORNAL OFICIAL 
Terça-feira, 29 de dezembro de 2020 

 

 

Série 

 

Número 243 

Suplemento 

Sumário 

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
Aviso n.º 814/2020 

Abertura de procedimento concursal comum destinado ao recrutamento de 1 posto 
de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, na área de Gestão (área de 
recursos humanos), da Direção Regional de Educação - Secretaria Regional de 
Educação, Ciência e Tecnologia, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aprovado por Despacho do Vice-Presidente do 
Governo Regional da Região Autónoma da Madeira, de 27 de outubro de 2020, que 
aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos para o ano de 2020. 

 
Aviso n.º 815/2020 

Abertura de procedimento concursal comum destinado ao recrutamento de 4 postos 
de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, na área de Psicologia, da 
Direção Regional de Educação - Secretaria Regional de Educação, Ciência e 
Tecnologia, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, aprovado por Despacho do Vice-Presidente do Governo Regional da 
Região Autónoma da Madeira, de 27 de outubro de 2020, que aprova o Mapa 
Regional Consolidado de Recrutamentos para o ano de 2020. 

 
Aviso n.º 816/2020 

Abertura de procedimento concursal para o preenchimento de 1 posto de trabalho na 
carreira e categoria de técnico superior, na área de Serviço Social, do mapa de 
pessoal da Direção Regional de Educação - Secretaria Regional de Educação, 
Ciência e Tecnologia, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, aprovado por Despacho do Vice-Presidente do Governo 
Regional da Região Autónoma da Madeira, de 27 de outubro de 2020, que aprova o 
Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos para o ano de 2020. 
 

Aviso n.º 817/2020 

Abertura de procedimento concursal para o preenchimento de 2 postos de trabalho na 
carreira especial de técnico superior das áreas de diagnóstico e terapêutica, área de terapia 
da fala, do mapa de pessoal da Direção Regional de Educação - Secretaria Regional de 
Educação, Ciência e Tecnologia, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aprovado por Despacho do Vice-Presidente do 
Governo Regional da Região Autónoma da Madeira, de 27 de outubro de 2020, que 
aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos para o ano de 2020. 
 

Aviso n.º 818/2020 

Abertura de procedimento concursal para o preenchimento de 4 postos de trabalho 
na carreira e categoria de Assistente Técnico, na área de apoio educativo 



2 - S 
Número 243 

29 de dezembro de 2020 

 

 

  
SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 
 

 Aviso n.º 814/2020 
 

Procedimento concursal comum destinado ao 
recrutamento de 1 posto de trabalho na carreira e categoria 
de técnico superior, na área de Gestão (área de recursos 
humanos), da Direção Regional de Educação - Secretaria 
Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, aprovado por Despacho do Vice- 
-Presidente do Governo Regional da Região Autónoma da 
Madeira, de 27 de outubro de 2020, que aprova o Mapa 
Regional Consolidado de Recrutamentos para o ano de 
2020. 

Nos termos e ao abrigo do disposto no Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, 
artigo 43.º, que aprova o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira para 2020, e dos artigos 13.º, 14.º e 16.º, do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, que adapta à administração regional autónoma da 
Madeira a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
alterada pelas Leis n.os 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, 
de 20 de junho, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
e 71/2018, de 31 de dezembro, conjugados com o artigo 

11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, torna-se 
público que, na sequência do despacho de Sua Excelência o 
Vice-Presidente do Governo Regional, de 27 de outubro de 
2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado de 
Recrutamentos para ano de 2020, e do despacho do Senhor 
Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, de 
10 de dezembro de 2020, se encontra aberto, pelo prazo de 
dez dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira 
(JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos seguintes:  

1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional 
de Educação, Ciência e Tecnologia (SRE). 

2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina- 
-se ao preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de 
técnico superior, na área de gestão, Administração Pública 
no Mapa de Pessoal da Direção Regional de Educação 
(DRE). 

3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira: Carreira de técnico superior; 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a 

exercer é correspondente à categoria de técnico superior, na 
área da Gestão, tal como descrita no Anexo referido no 
n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Pública, e ainda as seguintes: 

- Acompanhar e propor medidas de melhoria no âmbito 
da organização interna, expediente geral e arquivo da DRE;  

 
especializado, do mapa de pessoal da Direção Regional de Educação - Secretaria 
Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, aprovado por Despacho do Vice-
Presidente do Governo Regional da Região Autónoma da Madeira, de 27 de outubro 
de 2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos para o ano de 
2020. 
 

Aviso n.º 819/2020 

Abertura de procedimento concursal para o preenchimento de 6 postos de trabalho na 
carreira e categoria de assistente operacional, na área de apoio geral , do mapa de 
pessoal da Direção Regional de Educação - Secretaria Regional de Educação, Ciência 
e Tecnologia, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, aprovado por Despacho do Vice-Presidente do Governo Regional da 
Região Autónoma da Madeira, de 27 de outubro de 2020, que aprova o Mapa 
Regional Consolidado de Recrutamentos para o ano de 2020. 
 

Aviso n.º 820/2020 

Abertura de procedimento concursal para o preenchimento de 2 postos de trabalho na 
carreira e categoria de assistente técnico, do mapa de pessoal da Direção Regional de 
Administração Escolar - Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia 
 

Aviso n.º 821/2020 
Abertura de procedimento concursal para o preenchimento de 6 postos de trabalho na 
carreira e categoria de assistente técnico, do mapa de pessoal das Escolas Básicas e 
Secundárias da rede pública da Região Autónoma da Madeira - Secretaria Regional 
de Educação, Ciência e Tecnologia. 
 

SECRETARIA REGIONAL DE SAÚDE E PROTEÇÃO CIVIL 
Despacho n.º 528/2020 

Designa a Licenciada em Ciências da Nutrição e Alimentação, Joana Carolina 
Oliveira da Silva, Técnica Especialista do meu Gabinete, para exercer funções de 
assessoria especializada para a área da nutrição. 
 

SECRETARIA REGIONAL DE MAR E PESCAS 
Despacho n.º 529/2020 

Nomeia Marco António Nunes Dias, licenciado em Engenharia Publicitária, no cargo 
de Adjunto do meu Gabinete. 
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- Acompanhar a execução dos diversos instrumentos de 
gestão da DRE e respetiva atualização e divulgação;  

- Emissão de pareceres e informações no âmbito da 
organização interna da DRE e dos recursos humanos;  

- Colaborara na elaboração de Regulamentos e outros 
instrumentos tendentes à normalização do funcionamento 
dos serviços, designadamente Regulamentos, em 
consonância com as especificidades de cada área da DRE; 

- Propor e definir procedimentos de controlo interno em 
matéria de recursos humanos dos diversos serviços da 
DRE; 

- Acompanhar os procedimentos necessários ao 
recrutamento de pessoal, em articulação com a Direção 
Regional da Administração Educativa (DRAE);  

- Coordenar o secretariado dos Júris de Concursos da 
DRE;  

- Acompanhar a aplicação do regime de vínculos, 
carreiras e remunerações em articulação com as orientações 
da DRAE;  

- Acompanhar e monitorizar a aplicação do sistema de 
avaliação do desempenho- SIADAP RAM;  

- Colabora na elaboração do Mapa de Pessoal e propor a 
respetiva atualização anual;  

- Colaborar no levantamento anual de necessidades de 
pessoal e na elaboração do orçamento das despesas com 
pessoal, em articulação com a DRAE;  

- Elaborar os mapas e os relatórios de análise de apoio à 
gestão de recursos humanos da DRE;  

- Efetuar o diagnóstico de carências e colaborar na 
definição de prioridades em matéria de formação e 
aperfeiçoamento profissional, designadamente fazendo o 
levantamento das necessidades de formação, a elaboração 
do plano anual de formação, a avaliação de formação e a 
elaboração de relatórios atividades formativas;  

- Realizar estudos tendentes à aplicação da legislação 
inerente às carreiras profissionais dos trabalhadores e 
carreiras especificas da DRE;  

- Colaborar no Plano, monitorização e Relatório anuais 
do Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, Corrupção e 
Infrações Conexas (PPRGCIC); 

- Acompanhar a implementação e atualização das 
medidas inerentes ao Plano de Proteção de Dados da 
Administração Pública Regional; 

- Apoiar os dirigentes e chefias na concretização das 
suas atribuições;  

- Promover a higiene, saúde e segurança no trabalho, 
assegurando o cumprimento das normas estabelecidas no 
âmbito da melhoria das condições de trabalho e da 
prevenção de riscos profissionais; 

Estas funções deverão ser exercidas com 
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com 
enquadramento superior qualificado, representação do 
órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, 
tomando opções de índole técnica, enquadradas por 
diretivas ou orientações superiores, de acordo com a área de 
formação académica, respetivamente no domínio da 
Psicologia e cujo perfil do trabalhador revele capacidade 
para trabalhar em equipa, responsabilidade, tolerância à 
frustração, resistência ao stress e autocontrolo emocional. 

c) Habilitação e área de formação académica: 
Licenciatura em Gestão; Licenciatura em Administração 
Pública. 

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do 
artigo 38.º da LTFP, com observância das regras previstas 
na Lei n.º 2/2020, de 31 de março, conjugado com o artigo 
44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 
de janeiro, tendo por base, a 2.ª posição e o nível 15 da 

carreira de técnico superior, prevista na tabela 
remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553- 
-C/2008, de 31 de dezembro, atualizada nos termos do 
Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 23 de março. 

4. Local de trabalho - Direção Regional de Educação, 
sendo que o trabalhador no exercício da sua atividade 
deverá dar apoio direto aos diversos serviços, no âmbito das 
atribuições desta Direção Regional. 

5. Legislação aplicável: Decreto Legislativo Regional 
n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, art.os 43.º e 44.º; Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril; Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 20/2020/M, 6 de março; Portaria n.º 113/2020, de 6 de 
abril, Despacho n.º 141/2020, de 9 de abril. 

6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao 
presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo 
identificados.  

6.1 Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da 
LTFP:  

a) nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial;  

b) 18 anos de idade completos;  
c) não inibição do exercício de funções públicas ou não 

interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar;  

d) robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;  

e) cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  
6.2 Requisitos especiais: Possuir a habilitação adequada 

nos termos da alínea c) do ponto 3. do presente aviso. 
6.3 Outros requisitos preferenciais: Pós graduação em 

Gestão de Recursos humanos e experiencia profissional 
comprovada nesta área de atividade. 

6.4 O candidato deve reunir os requisitos referidos nos 
pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 
candidaturas e atestá-los no formulário tipo. 

6.5 Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento. 

7. Formalização de candidaturas: A apresentação da 
candidatura deverá ser efetuada em suporte papel, através 
do preenchimento do formulário tipo, disponível para ser 
descarregado para impressão na página eletrónica desta 
Direção Regional: www.madeira.gov.pt/draescolar. 

8. No preenchimento integral do formulário modelo tipo 
deverá ser dada especial atenção aos seguintes pontos: 

a) código da publicitação do procedimento, que 
corresponde ao n.º do aviso de abertura publicado no 
JORAM ou na Bolsa de Emprego Público da RAM (BEP-
RAM); 

b) identificação da carreira/categoria e área de atividade 
do posto de trabalho a que se candidata; 

c) declaração, no ponto 4.1. do formulário de 
candidatura, de ser possuidor das condições especiais 
definidas no ponto 6.2 do presente aviso; 

d) opção por diferentes métodos de seleção, de acordo 
com o estatuído no n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 
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de 20 de junho, alterada pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 
de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro e 
Decreto-Lei n.º 6/2019, de 14 de janeiro, adaptada à RAM 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto; 

e) declaração de que os factos constantes da candidatura 
são verdadeiros. 

8.1 Só é admissível a apresentação de candidatura em 
suporte de papel; 

8.2 A entrega da candidatura, deverá ser efetuada nos 
termos do ponto 8 deste aviso, da seguinte forma:  

a) Remetido por correio, registado e com aviso de 
receção, até ao termo do prazo fixado, para a Direção 
Regional de Educação, sito à Rua D. João, n.º 57 9054-510 
Funchal, com indicação exterior de “Procedimento 
concursal - Aviso n.º ----, de ----” 

9. Documentos a juntar à candidatura: O formulário de 
candidatura ao procedimento concursal deve ser 
acompanhado obrigatoriamente, dos seguintes documentos:  

a) fotocópia, simples e legível, do certificado 
comprovativo das habilitações literárias; 

b) fotocópias dos comprovativos das ações de formação 
frequentadas e relacionadas com o conteúdo funcional do 
posto de trabalho; 

c) currículo profissional detalhado e atualizado, 
devidamente assinado e datado, devendo constar os 
seguintes elementos: nome, morada, contatos, número de 
bilhete de identidade ou cartão do cidadão, habilitações 
literárias, funções que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e 
atividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida, com indicação da entidade promotora, data de 
frequência e duração (horas); 

d) declaração de vínculo à função pública, da carreira e 
categoria detida, bem como da área de atividade que 
executa e do órgão ou serviço onde exerce funções, 
devendo a declaração mencionar o posicionamento 
remuneratório em que o trabalhador se encontra 
posicionado na carreira/categoria de origem. 

9.1 Os candidatos que sejam trabalhadores da Secretaria 
Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, ficam 
dispensados da entrega dos documentos exigidos nas 
alíneas b), c), e d) do ponto 9 do presente aviso, desde que 
façam referência no currículo profissional e expressamente 
refiram que os mesmos se encontram arquivados no 
processo individual. 

9.2 O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de 
documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se 
encontrem deficientemente comprovados. 

9.3 A não apresentação dos documentos exigidos, 
determina a exclusão dos candidatos do procedimento 
concursal, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 

9.4 Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, os candidatos com deficiência devem declarar, no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos do diploma mencionado. 

10. Métodos de seleção: 
10.1 Nos termos do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014 de 20 

de junho, e da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, os 

métodos de seleção a aplicar no presente procedimento 
serão os seguintes: 

a) Prova Escrita de Conhecimentos (PEC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2 Aos candidatos que se encontrem nas condições 

referidas no n.º 2 conjugado com o n.º 5, do artigo 36.º da 
supracitada lei e da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, 
serão aplicados os seguintes métodos de seleção: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.3 A Avaliação Curricular (AC) tem como objetivo 

analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da 
formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação 
de desempenho obtida, sendo considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, fixados pelo júri, sendo obrigatoriamente 
considerados, os seguintes: 

a) a habilitação académica; 
b) a experiência profissional efetiva com incidência 

sobre a execução de atividades correspondentes às do posto 
de trabalho e ao grau de complexidade das mesmas; 

c) a formação profissional, considerando-se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício da 
função; 

d) a avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 

Só serão contabilizados os elementos relativos às 
habilitações, formações e experiência profissionais que se 
encontrem devidamente concluídos e comprovados por 
fotocópia. 

10.4 A Prova Escrita de Conhecimentos (PEC) tenciona 
avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e 
as competências técnicas dos candidatos, necessárias ao 
exercício das funções correspondentes à caracterização do 
posto de trabalho a ocupar. A prova de conhecimentos, será 
de natureza teórica e de realização individual, em suporte 
de papel e sob a forma escrita, sem possibilidade de 
consulta e terá a duração máxima de 90 minutos, visando 
avaliar os conhecimentos académicos e profissionais, bem 
como as competências técnicas dos candidatos necessárias 
ao exercício da função, e incidirá sobre assuntos de 
natureza técnica genérica e específica, diretamente 
relacionados com as exigências da função, expressa numa 
escala até 20 valores, sendo a valoração considerada até às 
centésimas e versará sobre as seguintes matérias: 

Caráter geral: 
a) Constituição da República Portuguesa; 
b) Código de Procedimento Administrativo - aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; 
c) Leis Orgânicas da Secretaria Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia e da Direção Regional de Educação, 
devendo ser consideradas todas as atualizações e alterações 
que, entretanto, venham a ser efetuadas à legislação 
indicada no presente aviso até à data da realização da prova 
de conhecimentos. 

- Orgânica da Secretaria Regional de Educação, Ciência 
e Tecnologia: Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2020/M, de 9 de janeiro; 

- Orgânica da Direção Regional de Educação: Decreto 
Regulamentar Regional n.º 20/2020/M, de 6 de março; 
estrutura nuclear da Direção Regional de Educação - 
- Portaria n.º 113/2020, de 6 de abril; estrutura flexível da 
Direção Regional de Educação - Despacho 141/2020, de 9 
de abril. 
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Caráter específico: 
Legislação 
a) Modernização Administrativa - Decreto-Lei 

n.º 135/99, de 22 de abril, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 73/2014, de 13 de maio - Define os 
princípios gerais de ação a que devem obedecer os serviços 
e organismos da Administração Pública na sua atuação face 
ao cidadão, bem como reúne de uma forma sistematizada as 
normas vigentes no contexto da modernização 
administrativa; 

b) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - 
- aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de 
agosto, alterada pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 
73/2017, de 16 de agosto, 49/2018,de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, 
de 14 de janeiro e parcialmente aditada pelas referidas Leis 
n.os 84/2015, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 
de maio, 71/2018, de 31 de dezembro, e pelo Decreto-Lei 
n.º 6/2019, de 14 de janeiro, e parcialmente revogada pelas 
Leis n.os 82-B/2014, de 31 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, e 71/2018, de 31 de dezembro; 

c) Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação 
n.os 21/2009, de 18 de março, 38/2012, de 23 de julho, 
n.º 28/2017 de 2 de outubro, alterado pelas Leis n.os 
105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 
23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
11/2013, de 28 de janeiro, 69/2013, de 30 de agosto, 
27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015 
de 14 de abril, 120/2015, de 1 de setembro, 8/2016, de 1 de 
abril, 28/2016, de 23 de agosto, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 73/2017, de 16 de agosto, com início de vigência 
a 1 de outubro de 2017, 14/2018, de 19 de março, aditado 
pelas Leis n.os 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 
de junho, 14/2018, de 19 de março, e parcialmente 
revogada pelas Leis n.os 23/2012, de 25 de junho e 
69/2013, de 30 de agosto; 

d) Tramitação do procedimento concursal na 
Administração Pública - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 

e) Sistema Integrada da Avaliação do Desempenho na 
Administração Pública Regional - Decreto Legislativo 
Regional n.º 27/20097M, de 21 de agosto, alterado pelo do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2015/M, de 21 de 
dezembro. 

f) Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, Corrupção e 
Infrações Conexas (PPRGCIC) - Lei n.º 54/2008, de 04/09, 
que criou o Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC). 

10.5 As provas não poderão ser assinadas sendo apenas 
identificadas por uma numeração convencional a atribuir 
pelo Júri, a qual substitui o nome do candidato até que se 
encontre completa a sua avaliação, de acordo com o 
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 

10.6 Os candidatos que compareçam à Prova Escrita de 
Conhecimentos com atraso de 15 minutos, relativamente à 
hora referida na convocatória, não poderão realizar o 
método de seleção. 

10.7 A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) 
pretende avaliar, de forma objetiva e sistemática, a 
experiência profissional e os aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o Júri e 
o candidato, nomeadamente os relacionados com a 

capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal, em que os fatores de apreciação serão os 
seguintes:  

a) capacidade de comunicação; 
b) orientação para resultados; 
c) dinamismo e proatividade; 
d) motivação pela área profissional. 
A Entrevista Profissional de Seleção é avaliada segundo 

os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 
valores, respetivamente. 

10.8 Cada um dos métodos de seleção, bem como cada 
uma das fases que comportem, é eliminatório pela ordem 
enunciada na lei nos termos dos n.os 9 e 10 do artigo 9.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. A falta de 
comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de 
seleção determinará a desistência do procedimento bem 
como serão excluídos no procedimento os candidatos que 
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num 
dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método 
de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, 
excluídos da ordenação final. 

11. Ordenação Final (OF): A ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada pela 
aplicação das seguintes fórmulas finais, consoante a origem 
e/ou opção do candidato:  

- na aplicação dos métodos de seleção previstos no 
ponto 10.1.  

OF = PEC (70%) + EPS (30%)  
- na aplicação dos métodos de seleção previstos no 

ponto 10.2.  
OF = AC (70%) + EPS (30%)  
11.1 Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os 
previstos no n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril. Subsistindo o empate após aplicação dos 
referidos critérios, será utilizado o seguinte critério de 
preferência: 

a) experiência profissional na área da psicologia 
educacional; 

b) voluntariado efetuado na área da psicologia 
educacional. 

12. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
publicitadas na página eletrónica da Direção Regional da 
Administração Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar.  

13. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 
candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 
descreveram, a apresentação de documento comprovativo 
das suas declarações. 

14. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
15. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos 

candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será disponibilizada na 
página eletrónica da Direção Regional da Administração 
Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar, sendo ainda 
publicado um aviso no JORAM com informação referente à 
sua publicitação.  

16. Constituição do júri: 
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Presidente: 
Dra. Maria do Livramento Silva Brazão Andrade Silva - 

- Diretora de Serviços de Apoio à Gestão e Organização, da 
Direção Regional de Educação.  

Vogais efetivos: 
Mestre Glória Josefina Rodrigues Leça Gonçalves - 

- Diretora de Serviços de Educação Especial, da Direção 
Regional de Educação. 

Dr. Telmo de Freitas Sousa, Técnico Superior, da 
Direção Regional de Administração Escolar. 

Vogais suplentes: 
Dra. Anabela Correia de Sousa Albano - Técnico 

Superior da Direção Regional da Administração Escolar; 
Mestre Joana Oliveira Xavier- Chefe de Divisão de 

Apoios Técnicos Especializados, da Direção Regional de 
Educação. 

17. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Direção Regional de Administração Escolar, 15 de 

dezembro de 2020. 
 
O DIRETOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, 

António José de Carvalho Lucas 
 

 
 Aviso n.º 815/2020 

 
Procedimento concursal comum destinado ao 

recrutamento de 4 postos de trabalho na carreira e categoria 
de técnico superior, na área de Psicologia, da Direção 
Regional de Educação - Secretaria Regional de Educação, 
Ciência e Tecnologia, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aprovado por Despacho do Vice-Presidente do Governo 
Regional da Região Autónoma da Madeira, de 27 de 
outubro de 2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado 
de Recrutamentos para o ano de 2020. 

Nos termos e ao abrigo do disposto no Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, 
artigo 43.º, que aprova o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira para 2020, e dos artigos 13.º, 14.º e 16.º, do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, que adapta à administração regional autónoma da 
Madeira a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
alterada pelas Leis n.os 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, 
de 20 de junho, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
e 71/2018, de 31 de dezembro, conjugados com o artigo 
11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, torna-se 
público que, na sequência do despacho de Sua Excelência o 
Vice-Presidente do Governo Regional, de 27 de outubro de 
2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado de 
Recrutamentos para ano de 2020, e do despacho do Senhor 
Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, de 
10 de dezembro de 2020, se encontra aberto, pelo prazo de 
dez dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira 
(JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na 

modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos seguintes:  

1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional 
de Educação, Ciência e Tecnologia (SRE). 

2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-
se ao preenchimento de 4 postos de trabalho da carreira de 
técnico superior, na área de Psicologia, no Mapa de Pessoal 
da Direção Regional de Educação (DRE). 

3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira: Carreira de técnico superior; 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a 

exercer é correspondente à categoria de técnico superior, na 
área da Psicologia, tal como descrita no Anexo referido no 
n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Pública, e ainda as seguintes: 

- exercício de funções consultivas, de estudo, 
planeamento, programação, avaliação psicológica e 
aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou 
científica, que fundamentem e preparem a decisão; 

- colaboração com as equipas multidisciplinares de 
apoio à educação inclusiva no contexto escolar (escolas 
do/s Concelho/s aos quais ficar afeto/a), através de uma 
abordagem centrada no aluno e na interação entre este e os 
ambientes nos quais participa, visando otimizar o seu 
potencial de aprendizagem e o seu desenvolvimento 
integral, promovendo a inclusão; 

- articulação e intervenção com educadores, professores 
do 1.º ciclo do ensino básico, encarregados de educação e 
com os outros intervenientes das comunidades educativas, 
de modo a adequar as estratégias de aprendizagem a cada 
caso e outras funções inseridas em diversos domínios da 
DRE, designadamente, elaboração, autonomamente ou em 
grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de 
complexidade, e execução de outras atividades de apoio 
geral ou especializado na sua área de atuação. 

Estas funções deverão ser exercidas com 
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com 
enquadramento superior qualificado, representação do 
órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, 
tomando opções de índole técnica, enquadradas por 
diretivas ou orientações superiores, de acordo com a área de 
formação académica, respetivamente no domínio da 
Psicologia e cujo perfil do trabalhador revele capacidade 
para trabalhar em equipa, responsabilidade, tolerância à 
frustração, resistência ao stress e autocontrolo emocional. 

c) Habilitação e área de formação académica: 
Licenciatura pré-Bolonha em Psicologia ou Mestrado 
Integrado em Psicologia. 

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do 
artigo 38.º da LTFP, com observância das regras previstas 
na Lei n.º 2/2020, de 31 de março, conjugado com o artigo 
44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 
de janeiro, tendo por base, a 2.ª posição e o nível 15 da 
carreira de técnico superior, prevista na tabela 
remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553- 
-C/2008, de 31 de dezembro, atualizada nos termos do 
Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 23 de março. 

4. Local de trabalho: Direção Regional de Educação, 
sendo que os trabalhadores no exercício da sua atividade 
deverão dar apoio direto aos serviços da 
DRE/estabelecimentos de educação e ensino públicos da 
Região Autónoma da Madeira (RAM), no âmbito das 
atribuições desta Direção Regional, que poderá envolver o 
exercício efetivo de funções em qualquer um dos concelhos 
da RAM, no âmbito das atribuições da DRE. 

5. Legislação aplicável: Decreto Legislativo Regional 
n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, art.os 43.º e 44.º; Lei 
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Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril; Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 20/2020/M, 6 de março; Portaria n.º 113/2020, de 6 de 
abril, e Despacho n.º 141/2020, de 9 de abril. 

6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao 
presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo 
identificados.  

6.1 Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da 
LTFP:  

a) nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial;  

b) 18 anos de idade completos;  
c) não inibição do exercício de funções públicas ou não 

interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar;  

d) robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;  

e) cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  
6.2 Requisitos especiais: Possuir a habilitação adequada 

nos termos da alínea c) do ponto 3. do presente aviso. 
 A inscrição na Ordem dos Psicólogos Portugueses é 

obrigatória, não sendo admitidos candidatos que não 
comprovem a inscrição mediante a apresentação da cédula 
profissional. 

6.3 O candidato deve reunir os requisitos referidos nos 
pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 
candidaturas e atestá-los no formulário tipo. 

6.4 Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento. 

7. Formalização de candidaturas: A apresentação da 
candidatura deverá ser efetuada em suporte papel, através 
do preenchimento do formulário tipo, disponível para ser 
descarregado para impressão na página eletrónica desta 
Direção Regional: www.madeira.gov.pt/draescolar. 

8. No preenchimento integral do formulário modelo tipo 
deverá ser dada especial atenção aos seguintes pontos: 

a) código da publicitação do procedimento, que 
corresponde ao n.º do aviso de abertura publicado no 
JORAM ou na Bolsa de Emprego Público da RAM (BEP-
RAM); 

b) identificação da carreira/categoria e área de atividade 
do posto de trabalho a que se candidata; 

c) declaração, no ponto 4.1. do formulário de 
candidatura, de ser possuidor das condições especiais 
definidas no ponto 6.2 do presente aviso; 

d) opção por diferentes métodos de seleção, de acordo 
com o estatuído no n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, alterada pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 
de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro e 
Decreto-Lei n.º 6/2019, de 14 de janeiro, adaptada à RAM 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto; 

e) declaração de que os factos constantes da candidatura 
são verdadeiros. 

8.1 Só é admissível a apresentação de candidatura em 
suporte de papel; 

8.2 A entrega da candidatura, deverá ser efetuada nos 
termos do ponto 8 deste aviso, da seguinte forma:  

a) Remetido por correio, registado e com aviso de 
receção, até ao termo do prazo fixado, para a Direção 
Regional de Educação, sito à Rua D. João, n.º 57, 9054-510 
Funchal, com indicação exterior de “Procedimento 
concursal - Aviso n.º ----, de ----”; 

9. Documentos a juntar à candidatura: O formulário de 
candidatura ao procedimento concursal deve ser 
acompanhado obrigatoriamente, dos seguintes documentos:  

a) fotocópia, simples e legível, do certificado 
comprovativo das habilitações literárias e da cédula 
profissional; 

b) fotocópias dos comprovativos das ações de formação 
frequentadas e relacionadas com o conteúdo funcional do 
posto de trabalho; 

c) currículo profissional detalhado e atualizado, 
devidamente assinado e datado, devendo constar os 
seguintes elementos: nome, morada, contatos, número de 
bilhete de identidade ou cartão do cidadão, habilitações 
literárias, funções que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e 
atividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida, com indicação da entidade promotora, data de 
frequência e duração (horas); 

d) declaração de vínculo à função pública, da carreira e 
categoria detida, bem como da área de atividade que 
executa e do órgão ou serviço onde exerce funções, 
devendo a declaração mencionar o posicionamento 
remuneratório em que o trabalhador se encontra 
posicionado na carreira/categoria de origem. 

9.1 Os candidatos que sejam trabalhadores da Secretaria 
Regional de Educação, ficam dispensados da entrega dos 
documentos exigidos nas alíneas b), c), e d) do ponto 8 do 
presente aviso, desde que façam referência no currículo 
profissional e expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no processo individual. 

9.2 O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de 
documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se 
encontrem deficientemente comprovados. 

9.3 A não apresentação dos documentos exigidos, 
determina a exclusão dos candidatos do procedimento 
concursal, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 

9.4 Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, os candidatos com deficiência devem declarar, no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos do diploma mencionado. 

10. Métodos de seleção: 
10.1 Nos termos do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, e da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, os 
métodos de seleção a aplicar no presente procedimento 
serão os seguintes: 

a) Prova Escrita de Conhecimentos (PEC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2 Aos candidatos que se encontrem nas condições 

referidas no n.º 2 conjugado com o n.º 5, do artigo 36.º da 
supracitada lei e da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, 
serão aplicados os seguintes métodos de seleção: 
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a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.3 A Avaliação Curricular (AC) tem como objetivo 

analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da 
formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação 
de desempenho obtida, sendo considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, fixados pelo júri, sendo obrigatoriamente 
considerados, os seguintes: 

a) a habilitação académica; 
b) a experiência profissional efetiva com incidência 

sobre a execução de atividades correspondentes às do posto 
de trabalho e ao grau de complexidade das mesmas; 

c) a formação profissional, considerando-se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício da 
função; 

d) a avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 

Só serão contabilizados os elementos relativos às 
habilitações, formações e experiência profissionais que se 
encontrem devidamente concluídos e comprovados por 
fotocópia. 

10.4 A Prova Escrita de Conhecimentos (PEC) tenciona 
avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e 
as competências técnicas dos candidatos, necessárias ao 
exercício das funções correspondentes à caracterização do 
posto de trabalho a ocupar. A prova de conhecimentos, será 
de natureza teórica e de realização individual, em suporte 
de papel e sob a forma escrita, sem possibilidade de 
consulta e terá a duração máxima de 90 minutos, visando 
avaliar os conhecimentos académicos e profissionais, bem 
como as competências técnicas dos candidatos necessárias 
ao exercício da função, e incidirá sobre assuntos de 
natureza técnica genérica e específica, diretamente 
relacionados com as exigências da função, expressa numa 
escala até 20 valores, sendo a valoração considerada até às 
centésimas e versará sobre as seguintes matérias: 

Caráter geral: 
a) Constituição da República Portuguesa; 
b) Modernização Administrativa - Decreto-Lei 

n.º 135/99, de 22 de abril, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 73/2014, de 13 de maio - Define os 
princípios gerais de ação a que devem obedecer os serviços 
e organismos da Administração Pública na sua atuação face 
ao cidadão, bem como reúne de uma forma sistematizada as 
normas vigentes no contexto da modernização 
administrativa; 

c) Código de Procedimento Administrativo - aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; 

d) Leis Orgânicas da Secretaria Regional de Educação, 
Ciência e Tecnologia e da Direção Regional de Educação, 
devendo ser consideradas todas as atualizações e alterações 
que, entretanto, venham a ser efetuadas à legislação 
indicada no presente aviso até à data da realização da prova 
de conhecimentos. 

- Orgânica da Secretaria Regional de Educação, Ciência 
e Tecnologia: Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2020/M, de 9 de janeiro; 

- Orgânica da Direção Regional de Educação: Decreto 
Regulamentar Regional n.º 20/2020/M, de 6 de março; 
estrutura nuclear da Direção Regional de Educação - 

- Portaria n.º 183/2020, de 6 de abril; estrutura flexível da 
Direção Regional de Educação - Despacho 141/2020, de 9 
de abril. 

e) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de 
agosto, alterada pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 
73/2017, de 16 de agosto, 49/2018,de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, 
de 14 de janeiro e parcialmente aditada pelas referidas Leis 
n.os 84/2015, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 
de maio, 71/2018, de 31 de dezembro, e pelo Decreto-Lei 
n.º 6/2019, de 14 de janeiro, e parcialmente revogada pelas 
Leis n.os 82-B/2014, de 31 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, e 71/2018, de 31 de dezembro;; 

f) Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação 
n.os 21/2009, de 18 de março, 38/2012, de 23 de julho, 
n.º 28/2017 de 2 de outubro, alterado pelas Leis n.os 
105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 
23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
11/2013, de 28 de janeiro, 69/2013, de 30 de agosto, 
27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015 
de 14 de abril, 120/2015, de 1 de setembro, 8/2016, de 1 de 
abril, 28/2016, de 23 de agosto, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 73/2017, de 16 de agosto, com início de vigência 
a 1 de outubro de 2017, 14/2018, de 19 de março, aditado 
pelas Leis n.os 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 
de junho, 14/2018, de 19 de março, e parcialmente 
revogada pelas Leis n.os 23/2012, de 25 de junho e 
69/2013, de 30 de agosto;. 

Caráter específico: 
a) Decreto Legislativo Regional n.º 11/2020/M, de 29 

de julho-Adapta à Região Autónoma da Madeira os regimes 
correspondentes do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, 
alterada pela Lei n.º 116/2019, de 13 de setembro e do 
Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho; 

b) Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho - Estabelece o 
currículo dos ensinos básico e secundário e os princípios 
orientadores da avaliação das aprendizagens. 

c) Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, alterado pela 
Lei n.º 116/2019, de 13 de setembro, que estabelece os 
princípios e as normas que garantem a inclusão, enquanto 
processo que visa responder à diversidade das necessidades 
e potencialidades de todos e de cada um dos alunos, através 
do aumento da participação nos processos de aprendizagem 
e na vida da comunidade educativa. 

Áreas a considerar 
a) Domínios de intervenção em psicologia da educação 
b) Procedimentos e estratégias em psicologia da 

educação 
c) Instrumentos e modalidades de intervenção da 

psicologia em contexto escolar 
d) Sistemas multinível de suporte na concetualização e 

intervenção nos problemas escolares  
e) Papel do psicólogo no âmbito das equipas 

multidisciplinares de apoio à educação inclusiva 
f) Comportamentos desviantes 
g) Aprendizagem socioemocional 
Bibliografia recomendada: 
a) Direção-Geral da Educação (2017). Perfil dos alunos 

à saída da escolaridade obrigatória. Lisboa: Direção-Geral 
da Educação; 

b) Direção-Geral da Educação (2018). Orientações para 
o trabalho em psicologia educativa nas escolas. Lisboa: 
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Direção-Geral da Educação. Disponível em 
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Noticias_Imagen
s/orientacoes_para_o_trabalho_em_psicologia_educativa_n
as_escolas.pdf.pdf; 

c) Ordem dos Psicólogos Portugueses (2017). Perfil 
das/os psicólogas/os da educação. Lisboa: Ordem dos 
Psicólogos Portugueses.  

Disponível 
 em 

http://recursos.ordemdospsicologos.pt/repositorio/estudo/pe
rfil-das-dos-psicologas-os-da-educacao; 

d) Mendes, S. (2019). A prática profissional da 
psicologia escolar. Lisboa: Ordem dos Psicólogos 
Portugueses; 

e) Direção Regional de Educação (2020). Manual de 
apoio - Nos caminhos do sucesso e da inclusão. 
Referenciais e práticas. Disponível  

em https://sites.google.com/view/sucessoeinclusao; 
f) Moreira, P. (2019). Inteligência Emocional - uma 

abordagem prática (3.ª ed.). Santo Tirso: Idioteque 
g) Ministério da Saúde. Direção-Geral da Saúde. 

Manual para a Promoção de Competências 
Socioemocionais em meio escolar. Lisboa: DGS, 2016. 
Consultado  

em 
http://aeesgueira.edu.pt/attachments/article/47/826_DGS_
Manual_Sa%C3%BAde_Mental_em_Sa%C3%BAde_Esco
lar.pdf; 

h) Bradberry, T. & Greaves, J. (2017) Inteligência 
emocional 2.0. Barcarena: Marcador; 

i) Goleman, D. (1997). Inteligência Emocional. Lisboa: 
Editora Temas e Debates, Lda; 

j) Pereira, B. (2008). Para uma escola sem violência em 
contexto escolar: estudo e prevenção das práticas agressivas 
entre crianças. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 

10.5 As provas não poderão ser assinadas sendo apenas 
identificadas por uma numeração convencional a atribuir 
pelo Júri, a qual substitui o nome do candidato até que se 
encontre completa a sua avaliação, de acordo com o 
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 

10.6 Os candidatos que compareçam à Prova Escrita de 
Conhecimentos com atraso de 15 minutos, relativamente à 
hora referida na convocatória, não poderão realizar o 
método de seleção. 

10.7 A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) 
pretende avaliar, de forma objetiva e sistemática, a 
experiência profissional e os aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o Júri e 
o candidato, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal, em que os fatores de apreciação serão os 
seguintes:  

a) capacidade de comunicação; 
b) orientação para resultados; 
c) dinamismo e proatividade; 
d) motivação pela área profissional. 
A Entrevista Profissional de Seleção é avaliada segundo 

os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 
valores, respetivamente. 

10.8 Cada um dos métodos de seleção, bem como cada 
uma das fases que comportem, é eliminatório pela ordem 
enunciada na lei nos termos dos n.os 9 e 10 do artigo 9.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. A falta de 
comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de 
seleção determinará a desistência do procedimento bem 

como serão excluídos no procedimento os candidatos que 
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num 
dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método 
de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, 
excluídos da ordenação final. 

11. Ordenação Final (OF): A ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada pela 
aplicação das seguintes fórmulas finais, consoante a origem 
e/ou opção do candidato:  

- na aplicação dos métodos de seleção previstos no 
ponto 10.1.  

OF = PEC (70%) + EPS (30%)  
- na aplicação dos métodos de seleção previstos no 

ponto 10.2.  
OF = AC (70%) + EPS (30%)  
11.1 Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os 
previstos no n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril. Subsistindo o empate após aplicação dos 
referidos critérios, será utilizado o seguinte critério de 
preferência: 

a) experiência profissional na área da psicologia 
educacional; 

b) voluntariado efetuado na área da psicologia 
educacional. 

12. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
publicitadas na página eletrónica da Direção Regional da 
Administração Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar.  

13. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 
candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 
descreveram, a apresentação de documento comprovativo 
das suas declarações. 

14. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
15. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos 

candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será disponibilizada na 
página eletrónica da Direção Regional da Administração 
Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar, sendo ainda 
publicado um aviso no JORAM com informação referente à 
sua publicitação. 

16. Constituição do júri: 
Presidente: 
Dr. Gonçalo Nuno Rebelo Fernandes Olim - Diretor de 

Serviços de Apoios Técnicos Especializados, da Direção 
Regional de Educação. 

Vogais efetivos: 
Mestre Joana Oliveira Xavier- Chefe de Divisão de 

Apoios Técnicos Especializados, da Direção Regional de 
Educação; 

Dra. Maria do Livramento Brazão Andrade Silva - 
- Diretora de Serviços de Apoio à Gestão e Organização, da 
Direção Regional de Educação.  

Vogais suplentes: 
Mestre Glória Josefina Rodrigues Leça Gonçalves - 

- Diretora de Serviços de Educação Especial, da Direção 
Regional de Educação; 

Dra. Élia Maria Xavier Freitas - Chefe de Divisão de 
Recursos Humanos Não Docentes, da Direção Regional da 
Administração Escolar. 
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17. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Direção Regional de Administração Escolar, 15 de 

dezembro de 2020. 
 

O DIRETOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, 
António José de Carvalho Lucas 

 
 

Aviso n.º 816/2020 
 

Procedimento concursal para o preenchimento de 1 
posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, 
na área de Serviço Social, do mapa de pessoal da Direção 
Regional de Educação - Secretaria Regional de Educação, 
Ciência e Tecnologia, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aprovado por Despacho do Vice-Presidente do Governo 
Regional da Região Autónoma da Madeira, de 27 de 
outubro de 2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado 
de Recrutamentos para o ano de 2020. 

Nos termos e ao abrigo do disposto no Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, 
artigo 43.º, que aprova o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira para 2020, e dos artigos 13.º, 14.º e 16.º, do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, que adapta à administração regional autónoma da 
Madeira a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
alterada pelas Leis n.os 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, 
de 20 de junho, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
e 71/2018, de 31 de dezembro, conjugados com o artigo 
11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, torna-se 
público que, na sequência do despacho de Sua Excelência o 
Vice-Presidente do Governo Regional, de 27 de outubro de 
2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado de 
Recrutamentos para ano de 2020, e do despacho do Senhor 
Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, de 
10 de dezembro de 2020, se encontra aberto, pelo prazo de 
dez dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira 
(JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos seguintes:  

1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional 
de Educação, Ciência e Tecnologia (SRE). 

2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina- 
-se ao preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de 
técnico superior, na área de Serviço Social, no Mapa de 
Pessoal da Direção Regional de Educação (DRE). 

3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira: Carreira de técnico superior; 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a 

exercer é correspondente à categoria de técnico superior, na 
área de Serviço Social, tal como descrita no Anexo referido 
no n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Pública, e ainda as seguintes: 

- colaboração com as equipas multidisciplinares de 
apoio à educação inclusiva no contexto escolar (escolas 
do/s Concelho/s aos quais ficar afeto/a); 

- exercício de funções consultivas, de estudo, 
planeamento, programação, avaliação social e aplicação de 
métodos e processos de natureza técnica e ou científica, que 
fundamentem e preparem a decisão; 

- contributo para a inclusão de todas as crianças/alunos, 
colaborando com os demais serviços da DRE e com os 
estabelecimentos de educação e ensino na implementação 
de programas e projetos de prevenção de situações de risco, 
de promoção do sucesso escolar e de transição para a vida 
ativa dos jovens com necessidades educativas específicas; 

- identificação de situações sociais que possam 
comprometer o processo de aprendizagem e formação dos 
alunos; 

- diagnóstico social e intervenção social com a família, 
numa ação coordenada com os agentes envolvidos no 
processo; 

- emissão e elaboração de pareceres, estudos e relatórios 
sociais;  

- articulação interinstitucional com os serviços de apoio 
comunitário, nas situações sociais cuja problemática exija 
uma intervenção social concertada; 

- dinamização de projetos/programas e atividades de 
inclusão focados nas necessidades específicas das famílias e 
considerados eficazes na resolução das problemáticas 
sociais e culturais. 

Estas funções deverão ser exercidas com 
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com 
enquadramento superior qualificado, representação do 
órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, 
tomando opções de índole técnica, enquadradas por 
diretivas ou orientações superiores, de acordo com a área de 
formação académica, respetivamente no domínio do 
Serviço Social e cujo perfil do trabalhador revele 
capacidade para trabalhar em equipa, responsabilidade, 
tolerância à frustração, resistência ao stress e autocontrolo 
emocional. 

c) Habilitação e área de formação académica: 
Licenciatura em Serviço Social e/ou Política Social. 

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do 
artigo 38.º da LTFP, com observância das regras previstas 
na Lei n.º 2/2020, de 31 de março, conjugado com o artigo 
44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 
de janeiro, tendo por base, a 2.ª posição e o nível 15 da 
carreira de técnico superior, prevista na tabela 
remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553-
C/2008, de 31 de dezembro, atualizada nos termos do 
Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 23 de março. 

4. Local de trabalho - Direção Regional de Educação, 
sendo que o trabalhador no exercício da sua atividade 
deverá dar apoio direto aos estabelecimentos de educação e 
ensino públicos da Região Autónoma da Madeira (RAM), 
no âmbito das atribuições desta Direção Regional, nos 
serviços da DRE localizados nos concelhos da Ribeira 
Brava/Ponta do Sol; 

5. Legislação aplicável: Decreto Legislativo Regional 
n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, art.os 43.º e 44.º ; Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril; Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 20/2020/M, 6 de março e Portaria n.º 113/2020, de 6 de 
abril. 
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6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao 
presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo 
identificados.  

6.1 Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da 
LTFP: 

a) nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial;  

b) 18 anos de idade completos;  
c) não inibição do exercício de funções públicas ou não 

interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar;  

d) robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;  

e) cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  
6.2 Requisitos especiais: Possuir a habilitação adequada 

nos termos da alínea c) do ponto 3. do presente aviso. 
6.3 O candidato deve reunir os requisitos referidos nos 

pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 
candidaturas e atestar os mesmos no formulário tipo de 
candidatura. 

6.4 Outros requisitos preferenciais: A inscrição na 
Ordem dos Assistentes Sociais desde que esse 
procedimento se encontre formal e legalmente constituído. 

6.5 Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento. 

7 Formalização de candidaturas: A apresentação da 
candidatura deverá ser efetuada em suporte papel, através 
do preenchimento do formulário tipo, disponível para ser 
descarregado para impressão na página eletrónica desta 
Direção Regional: www.madeira.gov.pt/draescolar .  

8 No preenchimento integral do formulário modelo tipo 
deverá ser dada especial atenção aos seguintes pontos: 

a) código da publicitação do procedimento, que 
corresponde ao n.º do aviso de abertura publicado no 
JORAM ou na Bolsa de Emprego Público da RAM (BEP- 
-RAM); 

b) identificação da carreira/categoria e área de atividade 
do posto de trabalho a que se candidata; 

c) declaração, no ponto 4.1. do formulário de 
candidatura, de ser possuidor das condições especiais 
definidas no ponto 6.1 do presente aviso; 

d) opção por diferentes métodos de seleção, de acordo 
com o estatuído no n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro e 
Decreto-Lei n.º 6/2019, de 14 de janeiro, adaptada à RAM 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto; 

e) declaração de que os factos constantes da candidatura 
são verdadeiros. 

8.1 Só é admissível a apresentação de candidatura em 
suporte de papel; 

8.1 A entrega da candidatura, deverá ser efetuada nos 
termos do ponto 8 deste aviso, da seguinte forma:  

a) Remetido por correio, registado e com aviso de 
receção, até ao termo do prazo fixado, para a Direção 
Regional de Educação, sito à Rua D. João, n.º 57 9054-510 
Funchal, com indicação exterior de “Procedimento 
concursal - Aviso n.º ----, de ----" 

9 Documentos a juntar à candidatura: O formulário de 
candidatura ao procedimento concursal deve ser assinado e 
acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos, 
sob pena de exclusão: 

a) fotocópia, simples e legível, do certificado 
comprovativo das habilitações literárias; 

b) fotocópias dos comprovativos das ações de formação 
frequentadas e relacionadas com o conteúdo funcional do 
posto de trabalho; 

c) currículo profissional detalhado e atualizado, 
devidamente assinado e datado, devendo constar os 
seguintes elementos: nome, morada, contatos, número de 
bilhete de identidade ou cartão do cidadão, habilitações 
literárias, funções que exerce, bem como, as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e 
atividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida, com indicação da entidade promotora, data de 
frequência e duração (horas); 

d) declaração de vínculo à função pública, da carreira e 
categoria detida, bem como da área de atividade que 
executa e do órgão ou serviço onde exerce funções, 
devendo a declaração mencionar o posicionamento 
remuneratório em que o trabalhador se encontra 
posicionado na carreira/categoria de origem. 

9.1 Os candidatos que sejam trabalhadores da Secretaria 
Regional de Educação, ficam dispensados da entrega dos 
documentos exigidos nas alíneas b), c), e d) do ponto 9 do 
presente aviso, desde que façam referência no currículo 
profissional e expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no processo individual. 

9.2 O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de 
documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se 
encontrem deficientemente comprovados. 

9.3 A não apresentação dos documentos exigidos, 
determina a exclusão dos candidatos do procedimento 
concursal, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 

9.4 Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, e para efeitos de admissão ao procedimento 
concursal, os candidatos com deficiência devem declarar, 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação / expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos do diploma mencionado. 

10 Métodos de seleção: 
10.1 Nos termos do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014 de 20 

de junho, e da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, os 
métodos de seleção a aplicar no presente procedimento 
serão os seguintes: 

a) Prova Escrita de Conhecimentos (PEC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2 Aos candidatos que se encontrem nas condições 

referidas no n.º 2 conjugado com o n.º 5, do artigo 36.º da 
supracitada lei e da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, 
serão aplicados os seguintes métodos de seleção: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.3 A Avaliação Curricular (AC) tem como objetivo 

analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica ou profissional, percurso 
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profissional, relevância da experiência adquirida, da 
formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação 
de desempenho obtida, sendo considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, fixados pelo júri, sendo obrigatoriamente 
considerados, os seguintes: 

c) A habilitação académica; 
d) A experiência profissional com incidência sobre a 

execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e o 
grau de complexidade das mesmas; 

e) A formação profissional, considerando-se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício da 
função; 

f) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 

Só serão contabilizados os elementos relativos às 
habilitações, formações profissionais, experiência e 
avaliação do desempenho que se encontrem devidamente 
concluídos e comprovados por fotocópia. 

10.4 A Prova Escrita de Conhecimentos (PEC) tenciona 
avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e 
as competências técnicas dos candidatos, necessárias ao 
exercício das funções correspondentes à caracterização do 
posto de trabalho a ocupar. A prova de conhecimentos, será 
de natureza teórica e de realização individual, em suporte 
de papel e sob a forma escrita, sem possibilidade de 
consulta e terá a duração máxima de 90 minutos, visando 
avaliar os conhecimentos académicos e profissionais, bem 
como as competências técnicas dos candidatos necessárias 
ao exercício da função, e incidirá sobre assuntos de 
natureza técnica genérica e específica, diretamente 
relacionados com as exigências da função, expressa numa 
escala até 20 valores, sendo a valoração considerada até às 
centésimas e versará sobre as seguintes matérias: 

Caráter geral: 
a) Constituição da República Portuguesa; 
b) Modernização Administrativa - Decreto-Lei 

n.º 135/99, de 22 de abril, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 73/2014, de 13 de maio - Define os 
princípios gerais de ação a que devem obedecer os serviços 
e organismos da Administração Pública na sua atuação face 
ao cidadão, bem como reúne de uma forma sistematizada as 
normas vigentes no contexto da modernização 
administrativa; 

c) Código de Procedimento Administrativo - aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; 

d) Leis Orgânicas da Secretaria Regional de Educação, 
Ciência e Tecnologia e da Direção Regional de Educação, 
devendo ser consideradas todas as atualizações e alterações 
que, entretanto, venham a ser efetuadas à legislação 
indicada no presente aviso até à data da realização da prova 
de conhecimentos: 

- Orgânica da Secretaria Regional de Educação, Ciência 
e Tecnologia: Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2020/M, de 9 de janeiro;  

- Orgânica da Direção Regional de Educação: Decreto 
Regulamentar Regional n.º 20/2020/M, de 6 de março; 
estrutura nuclear da DRE - Portaria n.º 113/2020, de 6 de 
abril, e estrutura flexível da DRE - Despacho n.º 141/2020, 
de 9 de abril. 

e) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, - 
- aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de 

agosto, alterada pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 
73/2017, de 16 de agosto, 49/2018,de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, 
de 14 de janeiro e parcialmente aditada pelas referidas Leis 
n.os 84/2015, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 
de maio, 71/2018, de 31 de dezembro, e pelo Decreto-Lei 
n.º 6/2019, de 14 de janeiro, e parcialmente revogada pelas 
Leis n.os 82-B/2014, de 31 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, e 71/2018, de 31 de dezembro; 

f) Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação 
n.os 21/2009, de 18 de março, 38/2012, de 23 de julho, 
n.º 28/2017 de 2 de outubro, alterado pelas Leis n.os 
105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 
23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
11/2013, de 28 de janeiro, 69/2013, de 30 de agosto, 
27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015 
de 14 de abril, 120/2015, de 1 de setembro, 8/2016, de 1 de 
abril, 28/2016, de 23 de agosto, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 73/2017, de 16 de agosto, com início de vigência 
a 1 de outubro de 2017, 14/2018, de 19 de março, aditado 
pelas Leis n.os 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 
de junho, 14/2018, de 19 de março, e parcialmente 
revogada pelas Leis n.os 23/2012, de 25 de junho e 
69/2013, de 30 de agosto. 

Caráter específico: 
a) Decreto Legislativo Regional n.º 11/2020/M, de 29 

de julho - Adapta à Região Autónoma da Madeira os 
regimes correspondentes do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 
de julho, alterada pela Lei n.º 116/2019, de 13 de setembro 
e do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho; 

b) Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho - Estabelece o 
currículo dos ensinos básico e secundário e os princípios 
orientadores da avaliação das aprendizagens. 

c) Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, alterado pela 
Lei n.º 116/2019, de 13 de setembro, que estabelece os 
princípios e as normas que garantem a inclusão, enquanto 
processo que visa responder à diversidade das necessidades 
e potencialidades de todos e de cada um dos alunos, através 
do aumento da participação nos processos de aprendizagem 
e na vida da comunidade educativa. 

Áreas a considerar: 
a) Metodologia da Intervenção em Trabalho Social; 
b) Modelos de intervenção em Serviço Social; 
c) Modelos de intervenção baseados na prevenção em 

contexto educativo; abordagem multinível em educação; 
d) Código Deontológico dos Assistentes Sociais em 

Portugal. 
Bibliografia recomendada: 
a) Direção-Geral da Educação (2017). Perfil dos alunos 

à saída da escolaridade obrigatória. Lisboa: Direção-Geral 
da Educação. 

b) Direção Regional de Educação (2020). Manual de 
apoio - Nos caminhos do sucesso e da inclusão. 
Referenciais e práticas. Disponível  

em https://sites.google.com/view/sucessoeinclusao 
c) Robertis, Cristina de (2011). Metodologia da 

Intervenção em Trabalho Social. Porto: Porto Editora. 
d) Carvalho, M. I. (coord.). (2018). Serviço Social em 

Educação.Lisboa: Edição Pactor. 
e) Associação dos Profissionais de Serviço Social 

(2018). Código Deontológico dos Assistentes Sociais em 
Portugal.  

https://www.apss.pt/wp-
content/uploads/2018/12/CD_AS_APSS_Final_APSS_Ass
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f) Modelos de intervenção em Serviço 
Social.https://servicosocial.pt/modelos-de-intervencao-do-
servico-social/ 

10.5 Os candidatos que compareçam à Prova Escrita de 
Conhecimentos com atraso de 15 minutos, relativamente à 
hora referida na convocatória, não poderão realizar o 
método de seleção.  

10.6 A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) 
pretende avaliar, de forma objetiva e sistemática, a 
experiência profissional e os aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o Júri e 
o candidato, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal, em que os fatores de apreciação serão os 
seguintes:  

a) capacidade de comunicação;  
b) orientação para resultados,  
c) dinamismo e proatividade;  
d) motivação pela área profissional.  
A Entrevista Profissional de Seleção é avaliada segundo 

os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 
valores, respetivamente. 

10.7 Cada um dos métodos de seleção, bem como cada 
uma das fases que comportem, é eliminatório pela ordem 
enunciada na lei nos termos dos n.ºs 9 e 10 do artigo 9.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. A falta de 
comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de 
seleção determinará a desistência do procedimento bem 
como serão excluídos no procedimento os candidatos que 
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num 
dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método 
de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, 
excluídos da ordenação final. 

11 Ordenação Final (OF): A ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada pela 
aplicação das seguintes fórmulas finais, consoante a origem 
e/ou opção do candidato:  

- na aplicação dos métodos de seleção previstos no 
ponto 10.1. 

OF = PEC (70%) + EPS (30%)  
- na aplicação dos métodos de seleção previstos no 

ponto 10.2. 
OF = AC (70%) + EPS (30%)  
11.1 Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os 
previstos no n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril. Subsistindo o empate após aplicação dos 
referidos critérios, será utilizado o seguinte critério de 
preferência: 

- Tempo de experiência profissional em Serviço Social. 
12 Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria 

n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
publicitadas na página eletrónica da Direção Regional da 
Administração Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar. 

13 Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 
candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 

descreveram, a apresentação de documento comprovativo 
das suas declarações. 

14 As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
15 Publicitação da lista unitária de ordenação final dos 

candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será disponibilizada na 
página eletrónica da Direção Regional da Administração 
Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar, sendo ainda 
publicado um aviso no JORAM com informação referente à 
sua publicitação. 

16 Constituição do júri: 
Presidente: 
Dr. Gonçalo Nuno Rebelo Fernandes Olim - Diretor de 

Serviços de Apoios Técnicos Especializados, da Direção 
Regional de Educação. 

Vogais efetivos: 
Dra. Maria Isabel da Silva Camacho - Técnica Superior 

da Divisão de Apoio à Surdez e à Cegueira da Direção de 
Serviços de Educação Especial, da Direção Regional de 
Educação; 

Dra. Anabela Correia de Sousa Albano - Técnica 
Superior da Direção Regional de Administração Escolar. 

Vogais suplentes: 
Mestre Joana Oliveira Xavier- Chefe de Divisão de 

Apoios Técnicos Especializados, da Direção Regional de 
Educação; 

Dra. Maria do Livramento Brazão Andrade Silva - 
- Diretora de Serviços de Apoio à Gestão e Organização, da 
Direção Regional de Educação. 

17 Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Direção Regional de Administração Escolar, 15 de 

dezembro de 2020. 
 
O DIRETOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, 

António José de Carvalho Lucas 
 
 

Aviso n.º 817/2020 
 

Procedimento concursal para o preenchimento de 2 
postos de trabalho na carreira especial de técnico superior 
das áreas de diagnóstico e terapêutica, área de terapia da 
fala, do mapa de pessoal da Direção Regional de Educação 
- Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, aprovado por Despacho do Vice- 
-Presidente do Governo Regional da Região Autónoma da 
Madeira, de 27 de outubro de 2020, que aprova o Mapa 
Regional Consolidado de Recrutamentos para o ano de 
2020. 

Nos termos e ao abrigo do disposto no Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, 
artigo 43.º, que aprova o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira para 2020, e dos artigos 13.º, 14.º e 16.º, do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, que adapta à administração regional autónoma da 
Madeira a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
alterada pelas Leis n.os 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, 
de 20 de junho, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
e 71/2018, de 31 de dezembro, conjugados com o artigo 
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11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, torna-se 
público que, na sequência do despacho de Sua Excelência o 
Vice-Presidente do Governo Regional, de 27 de outubro de 
2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado de 
Recrutamentos para ano de 2020, e do despacho do Senhor 
Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, de 
10 de dezembro de 2020, se encontra aberto, pelo prazo de 
dez dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira 
(JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos seguintes:  

1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional 
de Educação, Ciência e Tecnologia (SRE). 

2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-
se ao preenchimento de 2 postos de trabalho da carreira 
especial de técnico superior das áreas de diagnóstico e 
terapêutica (TSDT), na área de terapia da fala, no Mapa de 
Pessoal da Direção Regional de Educação (DRE). 

3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira: Especial de técnico superior das áreas de 

diagnóstico e terapêutica; 
O conteúdo funcional corresponde ao previsto no artigo 

9.º do Decreto-Lei n.º 111/2017, de 31 de agosto, e ainda a 
área de atividade abaixo descrita, designadamente: 

 desenvolvimento de atividades no âmbito da 
prevenção, avaliação e tratamento das perturbações da 
comunicação humana, englobando não só todas as funções 
associadas à compreensão e expressão da linguagem oral e 
escrita, mas também outras formas de comunicação não 
verbal e, ainda, avaliar precocemente crianças em risco de 
desenvolverem perturbações de linguagem que, 
consequentemente, podem inibir as aprendizagens 
escolares. 

Em contexto educativo, o terapeuta da fala integra a 
equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva 
(escolas do/s Concelho/s aos quais ficar afeto/a), através de 
uma abordagem centrada no aluno e na interação entre este 
e os ambientes nos quais participa, visando a: 

- otimização do potencial de aprendizagem e o 
desenvolvimento integral de crianças e jovens nos 
diferentes contextos de vida, promovendo a sua inclusão;  

- intervenção especializada centrada nos processos de 
aprendizagem na perspetiva da promoção da saúde e da 
qualidade de vida de crianças, adolescentes e jovens cujo 
desenvolvimento implique a sua participação enquanto 
profissional especializado de suporte à escola. 

b) Habilitação e área de formação académica: nível 
habilitacional legalmente exigido para o exercício de 
funções no âmbito da carreira especial de TSDT, na área da 
Terapia da Fala; 

c) Posição remuneratória: O posicionamento do 
trabalhador recrutado ocorrerá nos termos do artigo 2.º do 
Decreto Lei n.º 25/2019, de 11 de fevereiro, tendo por base, 
a 1.ª posição e o nível 15 da carreira especial de técnico 
superior nas áreas de diagnóstico e terapêutica, prevista na 
tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553- 
-C/2008, de 31 de dezembro com observância das regras 
previstas na Lei n.º 2/2020, de 31 de março, conjugado com 
o artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro e ainda, alínea b) do art.º 30.º 
da Portara n.º 154/2020, de 23 de junho. 

4. Local de trabalho: Direção Regional de Educação, 
sendo que os trabalhadores no exercício da sua atividade 
deverão dar apoio direto aos serviços da 
DRE/estabelecimentos de educação e ensino públicos da 
Região Autónoma da Madeira (RAM), no âmbito das 
atribuições desta Direção Regional, que poderá envolver o 

exercício efetivo de funções em qualquer um dos concelhos 
da RAM, no âmbito das atribuições da DRE. 

5. Legislação aplicável: Decreto Legislativo Regional 
n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, artigos 43.º e 44.º; Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro, Decreto-Lei 
n.º 111/2017, de 31 de agosto, Decreto-Lei n.º 25/2019, de 
11 de fevereiro, Portaria n.º 154/2020, de 23 de junho, 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 20/2020/M, de 6 de março, e Portaria n.º 113/2020, de 6 
de abril. 

6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao 
presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo 
identificados.  

6.1 Requisitos gerais: os referidos no artigo 17.º da 
LTFP:  

a) nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial;  

b) 18 anos de idade completos;  
c) não inibição do exercício de funções públicas ou não 

interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar;  

d) robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;  

e) cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
6.2 Requisitos especiais: o recrutamento para integração 

na carreira especial de TSDT faz-se na categoria de técnico 
superior das áreas de diagnóstico e terapêutica, de entre os 
detentores, na profissão de terapeuta da fala, do título 
profissional previsto no n.º 2 do artigo 4.º conjugado com o 
n.º 1 do art.º 8.º do Decreto-Lei n.º 111/2017, de 31 de 
agosto, e art.º 18.º da Portara n.º 154/2020, de 23 de junho, 
designadamente ser possuidor do nível habilitacional 
legalmente exigido, para o exercício de funções no âmbito 
da carreira especial de TSDT, o qual depende da posse de 
título profissional emitido pela entidade competente. 

6.3 Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento. 

7. Formalização de candidaturas: A apresentação da 
candidatura deverá ser efetuada em suporte papel, através 
do preenchimento do formulário tipo, disponível para ser 
descarregado para impressão na página eletrónica desta 
Direção Regional: www.madeira.gov.pt/draescolar. 

8. No preenchimento integral do formulário deverá ser 
dada especial atenção aos seguintes pontos: 

a) Identificação do procedimento concursal, com 
indicação da profissão, carreira, categoria e atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar; 

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento; 
c) Identificação do candidato pelo nome, data de 

nascimento, género, nacionalidade, número de identificação 
civil e endereço postal e eletrónico, caso exista; 

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão 
exigidos, designadamente: 

I) Os previstos no artigo 17.º da LTFP e no artigo 8.º do 
Decreto-Lei n.º 111/2017, de 31 de agosto; 
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II) A identificação do vínculo de emprego público 
detido, quando exista, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular, da posição remuneratória que detém nessa 
data, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde 
exerce funções; 

III) Os relativos aos requisitos de habilitação 
profissional, incluindo, sendo o caso, as exigências 
particulares técnico-profissionais; 

e) Menção de que o candidato declara serem 
verdadeiros os factos constantes da candidatura. 

8.1 Só é admissível a apresentação de candidatura em 
suporte de papel; 

8.2 A entrega da candidatura, deverá ser efetuada nos 
termos do ponto 8 deste aviso, da seguinte forma:  

a) Remetido por correio, registado e com aviso de 
receção, até ao termo do prazo fixado, para a Direção 
Regional de Educação, sito à Rua D. João, 57, 9054-510, 
Funchal, com indicação exterior de “Procedimento 
concursal - Aviso n.º ----, de ----”; 

9. Documentos a juntar à candidatura: O formulário de 
candidatura ao procedimento concursal deve ser 
acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos:  

a) Certificado de habilitação académica, ou de outro 
documento idóneo legalmente reconhecido para o efeito, 
designadamente no caso de grau académico obtido em país 
estrangeiro; 

b) fotocópias dos comprovativos das ações de formação 
frequentadas e relacionadas com o conteúdo funcional do 
posto de trabalho; 

c) Curriculum vitae, elaborado no modelo europeu, que 
proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
atualizado, devidamente assinado e datado, devendo constar 
os seguintes elementos: nome, morada, contatos, número de 
bilhete de identidade ou cartão do cidadão, habilitações 
literárias, funções que exerce, bem como, as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e 
atividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida, com indicação da entidade promotora, data de 
frequência e duração (horas); 

d) Documento comprovativo dos requisitos necessários 
ao preenchimento de vínculo de emprego público ou 
documento comprovativo desse vínculo, devendo a 
declaração mencionar o posicionamento remuneratório em 
que o trabalhador se encontra posicionado na 
carreira/categoria de origem. 

9.1. Os candidatos que sejam trabalhadores da 
Secretaria Regional de Educação, ficam dispensados da 
entrega dos documentos exigidos nas alíneas b), c), e d) do 
ponto 8 do presente aviso, desde que façam referência no 
currículo profissional e expressamente refiram que os 
mesmos se encontram arquivados no processo individual. 

9.2. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de 
documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se 
encontrem deficientemente comprovados. 

9.3. A não apresentação dos documentos exigidos, 
determina a exclusão dos candidatos do procedimento 
concursal, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria 
125-A/2019, de 30 de abril, e art.º 21.º da Portaria 
n.º 154/2020, de 23 de junho. 

9.4. Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, e para efeitos de admissão ao procedimento 
concursal, os candidatos com deficiência devem declarar, 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 

meios de comunicação / expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos do diploma mencionado. 

10. Métodos de seleção: 
10.1 Nos termos do art.º 15.º do Decreto-Lei 

n.º 111/2017, de 31 de agosto, conjugado com o n.º 2 do 
art.º 6.º da Portaria n.º 154/2020, de 23 de junho, o método 
de seleção a aplicar no presente procedimento, 
independentemente da situação em que se encontram os 
candidatos, será o da Avaliação Curricular (AC); 

10.2 A Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a 
qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e 
da formação realizada, tipo de funções exercidas e 
avaliação de desempenho obtida. Na avaliação curricular 
são obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo 
com as exigências da função os itens abaixo identificados, 
nos termos previstos no art.º 7.º da Portaria n.º 154/2020, de 
23 de junho: 

a) a habilitação académica e profissional; 
b) a classificação final obtida no curso superior 

necessário exigido para a obtenção da respetiva cédula 
profissional; 

c) tempo de exercício de funções na respetiva profissão; 
d) experiência profissional com incidência sobre a 

execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e o 
grau de complexidade das mesmas 

e) atividades de formação frequentadas, desde que 
duração igual ou superior a seis horas; 

f) atividades docentes, de formação ou de investigação 
relacionadas com a respetiva área profissional, bem como 
outros fatores que constem da ata n.º 1 do procedimento, 
designadamente a participação em grupos de trabalho de 
natureza profissional, até ao máximo de, no total, 1 valor. 

Este método de seleção é avaliado de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética simples ou ponderada 
das classificações dos elementos a avaliar. Só serão 
contabilizados os elementos relativos às habilitações, 
formações, experiência e atividades relevantes que se 
encontrem devidamente concluídos e comprovados 
documentalmente. 

11. Ordenação Final (OF): A ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
pela aplicação do método de seleção Avaliação Curricular, 
que será expressa na escala de 0 a 20 valores, e nos termos 
dos art.os 7.º e 10.º da Portaria n.º 154/2020, de 23 de 
junho, e dos fatores discriminados na ata n.º 1 do júri do 
concurso.  

12. Na ordenação final resultante da aplicação dos 
métodos de seleção, consideram-se não aprovados os 
candidatos que obtenham classificações inferiores a 10 
valores, como tal se considerando por arredondamento a 
classificação inferior a 9,5 valores. 

13. Em caso de igualdade de classificação, os 
candidatos serão desempatados pelos critérios de ordenação 
preferencial, nos termos do art.º 28.º da Portaria 
n.º 154/2020, de 23 de junho. 

14. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
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publicitadas na página eletrónica da Direção Regional da 
Administração Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar . 

15. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 
candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 
descreveram, a apresentação de documento comprovativo 
das suas declarações. 

16. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
17. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos 

candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será disponibilizada na 
página eletrónica da Direção Regional da Administração 
Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar, sendo ainda 
publicado um aviso no JORAM com informação referente à 
sua publicitação. 

18. Constituição do júri: 
Presidente: 
Susana Xavier Gomes Teixeira - Técnica Superior das 

Áreas de Diagnóstico e Terapêutica, da Direção Regional 
de Educação. 

Vogais efetivos: 
Ana Petra Santos Moniz Alves - Técnica Superior das 

Áreas de Diagnóstico e Terapêutica, da Direção Regional 
de Educação 

José Martinho Garcia Ordaz Canaveira - Técnico 
Superior das Áreas de Diagnóstico e Terapêutica 
Especialista, da Direção Regional de Educação. 

Vogais suplentes: 
Maria da Conceição Nunes Vital - Técnica Superior das 

Áreas de Diagnóstico e Terapêutica Especialista, da 
Direção Regional de Educação. 

Andreia Filipa Calaça de Lima Alves e Sousa - Técnica 
Superior das Áreas de Diagnóstico e Terapêutica, da 
Direção Regional de Educação. 

19. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Direção Regional de Administração Escolar, 15 de 

dezembro de 2020. 
 
O DIRETOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, 

António José de Carvalho Lucas 
 
 

Aviso n.º 818/2020 
 

Procedimento concursal para o preenchimento de 4 
postos de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Técnico, na área de apoio educativo especializado, do mapa 
de pessoal da Direção Regional de Educação - Secretaria 
Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, aprovado por Despacho do Vice- 
-Presidente do Governo Regional da Região Autónoma da 
Madeira, de 27 de outubro de 2020, que aprova o Mapa 
Regional Consolidado de Recrutamentos para o ano de 
2020. 

Nos termos e ao abrigo do disposto no Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, 
artigo 43.º, que aprova o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira para 2019, e dos artigos 13.º e 14.º, n.º 1, do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, que adapta à administração regional autónoma da 
Madeira a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
alterada pelas Leis n.ºs 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, 
de 20 de junho, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
e 71/2018, de 31 de dezembro, conjugados com o artigo 
11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, torna-se 
público que, na sequência do despacho de Sua Excelência o 
Vice-Presidente do Governo Regional, de 27 de outubro de 
2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado de 
Recrutamentos para o ano de 2020, Anexo I, e do despacho 
do Senhor Secretário Regional de Educação, Ciência e 
Tecnologia, de 10 de dezembro de 2020, se encontra aberto, 
pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos seguintes:  

1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional 
de Educação, Ciência e Tecnologia (SRE). 

2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina- 
-se ao preenchimento de 4 postos de trabalho da carreira de 
assistente técnico, na área de apoio educativo especializado, 
no Mapa de Pessoal da Direção Regional de Educação 
(DRE). 

3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira: Carreira de assistente técnico; 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a 

exercer é genericamente, a correspondente à categoria de 
assistente técnico, nos termos do Anexo referido no n.º 2 do 
artigo 88.º da LTFP, conjugado com as constantes do art.º 
7.º da Portaria n.º 761/2020, de 24 de novembro, 
designadamente as seguintes: 

- No apoio aos docentes da criança/aluno, na seleção das 
estratégias e práticas pedagógicas mais adequadas para a 
intervenção com cada criança/aluno;  

- Na orientação e apoio pedagógico direto prestado às 
crianças/ alunos, em contexto de grupo ou de sala de aula 
ou complementar ao trabalho desenvolvido em sala de aula 
pelos docentes;  

- Na participação da elaboração do relatório técnico-
pedagógico do aluno e, também, quando aplicáveis, na 
elaboração do programa educativo individual e do plano 
individual de transição, na qualidade de elementos 
permanentes da equipa multidisciplinar de apoio à educação 
inclusiva;  

- No desempenho das outras funções acometidas à 
equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva;  

- Na dinamização de espaços de reflexão e formação, 
para toda a comunidade educativa;  

- Na ação educativa promovida pelo centro de apoio à 
aprendizagem, tendo, neste espaço, uma intervenção 
específica de grande relevância; 

- Na monitorização da implementação de medidas de 
apoio à aprendizagem e à inclusão; 

- Na colaboração na constituição de parcerias com 
instituições e entidades que permitam potenciar sinergias, 
competências e recursos, promovendo a articulação das 
respostas educativas;  

- No desempenho de funções ou cargos inscritos nos 
instrumentos de planeamento curricular concebidos pelo 
estabelecimento de educação e ensino. 

c) Habilitação e área de formação académica: 12.º ano 
de escolaridade; 

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do 
artigo 38.º da LTFP, com observância das regras previstas 
na Lei n.º 2/2020, de 31 de março, conjugado com o artigo 
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44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 
de janeiro, tendo por base, a 1.ª posição e o nível 5 da 
carreira de assistente técnico, prevista na tabela 
remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553- 
-C/2008, de 31 de dezembro, atualizada nos termos do 
Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 23 de março. 

4. Local de trabalho - o local de trabalho será na 
Direção Regional de Educação, para o apoio direto aos 
serviços da DRE/estabelecimentos de educação e ensino 
públicos da Região Autónoma da Madeira (RAM) de 
acordo com as necessidades identificadas, no âmbito das 
atribuições desta Direção Regional. 

5. Nos termos do ponto anterior, os candidatos serão 
colocados mediante procedimento de afetação por ordem de 
classificação da lista de ordenação final. 

6. Legislação aplicável: Decreto Legislativo Regional 
n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, art.os 43.º e 44.º; Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril; Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 20/2020/M, 6 de março; Portaria n.º 113/2020, de 6 de 
abril, Despacho n.º 141/2020, de 9 de abril; Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2020/M, de 29 de julho; 
Portaria n.º 761/2020, de 24 de novembro. 

7. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao 
presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo 
identificados.  

7.1 Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da 
LTFP:  

a) nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial;  

b) 18 anos de idade completos;  
c) não inibição do exercício de funções públicas ou não 

interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar;  

d) robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;  

e) cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  
7.2 Requisitos especiais: Possuir a habilitação adequada 

nos termos da alínea c) do ponto 3. do presente aviso. 
7.3 O candidato deve reunir os requisitos referidos nos 

pontos 7.1. e 7.2. até à data limite para apresentação de 
candidaturas. 

7.4 Outros requisitos preferenciais: Candidatos com 
formação especifica comprovada na área das necessidades 
educativas especiais e/ou na área da infância e da 
adolescência/educação inclusiva; experiência de trabalho 
em contextos educativos. 

7.5 Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento. 

8. Formalização de candidaturas: A apresentação da 
candidatura deverá ser efetuada em suporte papel, através 
do preenchimento do formulário tipo, disponível para ser 
descarregado para impressão na página eletrónica desta 
Direção Regional: www.madeira.gov.pt/draescolar.  

9. No preenchimento integral do formulário deverá ser 
dada especial atenção aos seguintes pontos: 

a) código da publicitação do procedimento, que 
corresponde ao n.º do aviso de abertura publicado no 
JORAM ou na Bolsa de Emprego Público da RAM (BEP-
RAM); 

b) identificação da carreira/categoria e área de atividade 
do posto de trabalho a que se candidata; 

c) declaração, no ponto 4.1. do formulário de 
candidatura, de ser possuidor das condições especiais 
definidas no ponto 4 do presente aviso; 

d) opção por diferentes métodos de seleção, de acordo 
com o estatuído no n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro e 
Decreto-Lei n.º 6/2019, de 14 de janeiro, adaptada à RAM 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto; 

e) declaração de que os factos constantes da candidatura 
são verdadeiros. 

9.1 Só é admissível a apresentação de candidatura em 
suporte de papel; 

9.2 A entrega da candidatura, deverá ser efetuada nos 
termos do ponto 8 deste aviso, da seguinte forma:  

a) Remetido por correio, registado e com aviso de 
receção, até ao termo do prazo fixado, para a Direção 
Regional de Educação, sito à Rua D. João, n.º 57 9054-510 
Funchal, com indicação exterior de “Procedimento 
concursal - Aviso n.º ----, de ----”; 

10. Documentos a juntar à candidatura: O formulário de 
candidatura ao procedimento concursal deve ser 
acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos:  

a) fotocópia, simples e legível, do certificado 
comprovativo das habilitações literárias; 

b) fotocópias dos comprovativos das ações de formação 
frequentadas e relacionadas com o conteúdo funcional do 
posto de trabalho; 

c) currículo profissional detalhado e atualizado, 
devidamente assinado e datado, devendo constar os 
seguintes elementos: nome, morada, contatos, número de 
bilhete de identidade ou cartão do cidadão, habilitações 
literárias, funções que exerce, bem como, as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e 
atividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida, com indicação da entidade promotora, data de 
frequência e duração (horas); 

d) declaração de vínculo à função pública, da carreira e 
categoria detida, bem como da área de atividade que 
executa e do órgão ou serviço onde exerce funções, 
devendo a declaração mencionar o posicionamento 
remuneratório em que o trabalhador se encontra 
posicionado na carreira/categoria de origem. 

10.1 Os candidatos que sejam trabalhadores da 
Secretaria Regional de Educação, ficam dispensados da 
entrega dos documentos exigidos nas alíneas b), c), e d) do 
ponto 10 do presente aviso, desde que façam referência no 
currículo profissional e expressamente refiram que os 
mesmos se encontram arquivados no processo individual. 

10.2 O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de 
documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se 
encontrem deficientemente comprovados. 
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10.3 A não apresentação dos documentos exigidos, 
determina a exclusão dos candidatos do procedimento 
concursal, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 

10.4 Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, reserva-se 1 posto de trabalho a preencher por 
candidato com deficiência aprovado no presente 
procedimento. Para efeitos de admissão ao procedimento 
concursal, os candidatos com deficiência devem declarar, 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos do diploma mencionado. 

11. Métodos de seleção: 
11.1 Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em 

regra são os seguintes: 
a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
11.2 Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que 

estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja 
ocupação o procedimento foi publicitado e não usem a 
faculdade de opção pela aplicação dos métodos referidos no 
ponto 11.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 36.º da LTFP, 
adaptada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, são os seguintes: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
11.3 A Avaliação Curricular (AC) tem como objetivo 

analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da 
formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação 
de desempenho obtida, sendo considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, fixados pelo júri, sendo obrigatoriamente 
considerados, os seguintes: 

a) a habilitação académica; 
b) a experiência profissional com incidência sobre a 

execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e o 
grau de complexidade das mesmas; 

c) a formação profissional, considerando-se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício da 
função; 

Só serão contabilizados os elementos relativos às 
habilitações, formações e experiência profissionais que se 
encontrem devidamente concluídos e comprovados por 
fotocópia. 

11.4 A Prova de Conhecimentos (PC) tenciona avaliar 
os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as 
competências técnicas dos candidatos, necessárias ao 
exercício das funções correspondentes à caracterização do 
posto de trabalho a ocupar. A prova de conhecimentos, será 
de natureza teórica e de realização individual, em suporte 
de papel e sob a forma escrita, sem possibilidade de 
consulta e terá a duração máxima de 60 minutos, visando 
avaliar os conhecimentos académicos e profissionais, bem 
como as competências técnicas dos candidatos necessárias 
ao exercício da função, e incidirá sobre assuntos de 
natureza técnica genérica e específica, diretamente 
relacionados com as exigências da função, expressa numa 
escala até 20 valores, sendo a valoração considerada até às 
centésimas e versará sobre as seguintes matérias: 

Caráter geral: 

a) Constituição da República Portuguesa; 
b) Modernização Administrativa - Decreto-Lei 

n.º 135/99, de 22 de abril, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 73/2014, de 13 de maio - Define os 
princípios gerais de ação a que devem obedecer os serviços 
e organismos da Administração Pública na sua atuação face 
ao cidadão, bem como reúne de uma forma sistematizada as 
normas vigentes no contexto da modernização 
administrativa; 

c) Código de Procedimento Administrativo - aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; 

d) Leis Orgânicas da Secretaria Regional de Educação 
Ciência e Tecnologia e da Direção Regional de Educação, 
devendo ser consideradas todas as atualizações e alterações 
que, entretanto, venham a ser efetuadas à legislação 
indicada no presente aviso até à data da realização da prova 
de conhecimentos. 

- Lei orgânica da Secretaria Regional de Educação 
Ciência e Tecnologia e Direção Regional de Educação - 
- Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2020/M, de 9 de 
janeiro; Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2020/M, de 
6 de março; 

- Estrutura nuclear da Direção Regional de Educação - 
- Portaria n.º 183/2020, de 6 de abril 

- Estrutura flexível da Direção Regional de Educação - 
- Despacho n.º 141/2020, de 9 de abril. 

e) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de 
agosto, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 
73/2017, de 16 de agosto, 49/2018,de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, 
de 14 de janeiro e parcialmente aditada pelas referidas Lei 
n.ºs 84/2015, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 
de maio, 71/2018, de 31 de dezembro e pelo Decreto-Lei 
n.º 6/2019, de 14 de janeiro e parcialmente revogada pelas 
Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 25/2017 , de 30 de 
maio e 71/2018, de 31 de dezembro; 

f) Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação 
n.ºs 21/2009, de 18 de março, 38/2012, de 23 de julho, 
n.º 28/2017 de 2 de outubro, alterado pelas Leis  
n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de 
outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
11/2013, de 28 de janeiro, 69/2013, de 30 de agosto, 
27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015 
de 14 de abril, 120/2015, de 1 de setembro, 8/2016, de 1 de 
abril, 28/2016, de 23 de agosto, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 73/2017, de 16 de agosto, com início de vigência 
a 1 de outubro de 2017, 14/2018, de 19 de março, aditado 
pelas Leis n.ºs 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 
de junho, 14/2018, de 19 de março, e parcialmente 
revogada pelas Leis n. os 23/2012, de 25 de junho e 
69/2013, de 30 de agosto; 

g) Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, alterado pela 
Lei n.º 116/2019, de 13 de setembro, que estabelece o 
regime jurídico da educação inclusiva; 

h) Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho - Estabelece o 
currículo dos ensinos básico e secundário e os princípios 
orientadores da avaliação das aprendizagens; 

i) Decreto Legislativo Regional n.º 11/2020/M, de 29 de 
julho - Adapta à Região Autónoma da Madeira os regimes 
constantes do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, 
alterado pela Lei n.º 116/2019, de 13 de setembro, e do 
Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho. 
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j) Portaria n.º 761/2020, de 24 de novembro, que 
procede à regulamentação dos recursos específicos de apoio 
à aprendizagem e à inclusão, humanos, organizacionais, 
materiais e técnicos existentes e disponíveis ou passíveis de 
disponibilizar nos estabelecimentos de educação e ensino e 
nos serviços da Secretaria Regional de Educação, Ciência e 
Tecnologia (SRE). 

Caráter específico: 
a) Educação inclusiva - dimensões, princípios, conceitos 

e abordagens teóricos e metodológicas subjacentes à 
educação inclusiva; 

b) Intervenção em equipas multidisciplinares em 
contexto escolar; 

c) Necessidades educativas especiais 
Bibliografia recomendada: 
a) Correia, L. M. (2008). Inclusão e Necessidades 

Educativas Especiais - um guia para professores e 
educadores. Porto: Porto Editora. 

b) Rodrigues, D. (2013). Equidade e educação inclusiva. 
Porto: Profedições 

11.5 As provas não poderão ser assinadas sendo apenas 
identificadas por uma numeração convencional a atribuir 
pelo Júri, a qual substitui o nome do candidato até que se 
encontre completa a sua avaliação, de acordo com o 
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada pelas Portarias 
145-A/2011, de 6 de abril e 12-A/2019, de 30 de abril. 

11.6 Os candidatos que compareçam à Prova de 
Conhecimentos com atraso de 15 minutos, relativamente à 
hora referida na convocatória, não poderão realizar o 
método de seleção.  

11.7 A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) 
pretende avaliar, de forma objetiva e sistemática, a 
experiência profissional e os aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o Júri e 
o candidato, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal, em que os fatores de apreciação serão os 
seguintes:  

a) capacidade de comunicação; 
b) competências sociais; 
c) orientação para resultados, 
d) dinamismo e proatividade; 
e) motivação pela área profissional. 
A Entrevista Profissional de Seleção é avaliada segundo 

os níveis classificativos de Elevado, Bom, Razoável, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 
valores, respetivamente. 

11.8 Cada um dos métodos de seleção, bem como cada 
uma das fases que comportem, é eliminatório pela ordem 
enunciada na lei nos termos dos n.ºs 9 e 10 do artigo 9.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. A falta de 
comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de 
seleção determinará a desistência do procedimento bem 
como serão excluídos no procedimento os candidatos que 
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num 
dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método 
de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, 
excluídos da ordenação final. 

12. Ordenação Final (OF): A ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada pela 

aplicação das seguintes fórmulas finais, consoante a origem 
e/ou opção do candidato:  

a) na aplicação dos métodos de seleção previstos no 
ponto 11.1.  

OF = PC (70%) + EPS (30%)  
b) na aplicação dos métodos de seleção previstos no 

ponto 11.2.  
OF = AC (70%) + EPS (30%) 
12.1 Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os 
previstos no n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril e subsidiariamente, os constantes do ponto 
6.4 do presente aviso. 

13. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
publicitadas na página eletrónica da Direção Regional da 
Administração Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar.  

14. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 
candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 
descreveram, a apresentação de documento comprovativo 
das suas declarações. 

15. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
16. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos 

candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será disponibilizada na 
página eletrónica da Direção Regional da Administração 
Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar, sendo ainda 
publicado um aviso no JORAM com informação referente à 
sua publicitação. 

17. Constituição do júri: 
Presidente: 
Mestre Glória Josefina Rodrigues Leça Gonçalves - 

- Diretora de Serviços de Educação Especial, da Direção 
Regional de Educação. 

Vogais efetivos: 
Dra. Dina Maria Nascimento Aveiro - Chefe de Divisão 

de Acompanhamento Educativo Especializado, da Direção 
de Serviços de Educação Especial, da Direção Regional de 
Educação. 

Dra. Maria do Livramento Silva Brazão Andrade Silva - 
- Diretora de Serviços de Apoio à Gestão e Organização, da 
Direção Regional de Educação. 

Vogais suplentes: 
Dra. Maria Gabriela Pereira Fernandes - Chefe de 

Divisão de Acompanhamento Educativo Especializado, 
Direção de Serviços Educação Especial, da Direção 
Regional de Educação. 

Mestre Ana Lúcia Xavier Gomes Freitas - Chefe de 
Divisão do Serviço Técnico de Formação Profissional, 
Direção de Serviços de Educação Especial, da Direção 
Regional de Educação.  

18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Direção Regional de Administração Escolar, 15 de 

dezembro de 2020. 
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O DIRETOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, 
António José de Carvalho Lucas 

 
 

Aviso n.º 819/2020 
 

Procedimento concursal para o preenchimento de 6 
postos de trabalho na carreira e categoria de assistente 
operacional, na área de apoio geral , do mapa de pessoal da 
Direção Regional de Educação - Secretaria Regional de 
Educação, Ciência e Tecnologia, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aprovado por Despacho do Vice-Presidente do Governo 
Regional da Região Autónoma da Madeira, de 27 de 
outubro de 2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado 
de Recrutamentos para o ano de 2020. 

Nos termos e ao abrigo do disposto no Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, 
artigo 43.º, que aprova o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira para 2020, e dos artigos 13.º e 14.º, do Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, que 
adapta à administração regional autónoma da Madeira a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis  
n. n.ºs 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, e 71/2018, de 31 
de dezembro, conjugados com o artigo 11.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, torna-se público que, na 
sequência do despacho de Sua Excelência o Vice- 
-Presidente do Governo Regional, de 27 de outubro de 
2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado de 
Recrutamentos do ano de 2020, Anexo I, e do despacho do 
Senhor Secretário Regional de Educação, Ciência e 
Tecnologia, de 10 de dezembro de 2020, se encontra aberto, 
pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos seguintes: 

1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional 
de Educação, Ciência e Tecnologia (SRE). 

2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina- 
-se ao preenchimento de 6 postos de trabalho na 
carreira/categoria de assistente operacional, no Mapa de 
Pessoal da Direção Regional de Educação (DRE); 

3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira: Carreira de assistente operacional; 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a 

exercer é correspondente à categoria de assistente 
operacional, tal como descrita no Anexo referido no  
n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Pública, e ainda as seguintes: 

- Limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, do material e dos equipamentos; 

- Vigilância; 
- Atendimento telefónico. 
c) Habilitação e área de formação académica: 

escolaridade obrigatória de acordo com a idade do 
candidato. 

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do 
artigo 38.º da LTFP, com observância das regras previstas 
na Lei n.º 2/2020, de 31 de março, conjugado com o artigo 
44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 
de janeiro, tendo por base, a 4.ª posição e o nível 4 da 
carreira de assistente operacional, prevista no anexo III do 

Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e na 
tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553- 
-C/2008, de 31 de dezembro, atualizada nos termos do 
Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 23 de março 

4. Local de trabalho - Direção Regional de Educação, 
sendo que os trabalhadores no exercício da sua atividade 
deverão dar apoio direto aos diversos serviços da SRE. 

5. Legislação aplicável: Decreto Legislativo Regional 
n.º 1-A/2020/M de 31 de janeiro, artigo 43.º; Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril; Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 20/2020/M, 6 de março; Portaria n.º 113/2020, de 6 de 
abril, Despacho n.º 141/2020, de 9 de abril. 

6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao 
presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo 
identificados.  

6.1 Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da 
LTFP:  

a) nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial;  

b) 18 anos de idade completos;  
c) não inibição do exercício de funções públicas ou não 

interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar;  

d) robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;  

e) cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  
6.2 Requisitos especiais: possuir a habilitação adequada 

nos termos da alínea c) do ponto 3. do presente aviso, não 
sendo admitidos candidatos detentores de formação ou 
experiência substitutiva daquele grau habilitacional. 

6.3 O candidato deve reunir os requisitos referidos nos 
pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 
candidaturas. 

6.4 Outros requisitos preferenciais: candidatos com 
formação profissional especifica comprovada na área a que 
se candidata. 

6.5 Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento. 

7. Formalização de candidaturas: A apresentação da 
candidatura deverá ser efetuada em suporte papel, através 
do preenchimento do formulário tipo, disponível para ser 
descarregado para impressão na página eletrónica desta 
Direção Regional: www.madeira.gov.pt/draescolar  

8. No preenchimento integral do formulário deverá ser 
dada especial atenção aos seguintes pontos: 

a) código da publicitação do procedimento, que 
corresponde ao n.º do aviso de abertura publicado no 
JORAM ou na Bolsa de Emprego Público da RAM (BEP- 
-RAM); 

b) identificação da carreira/categoria e área de atividade 
do posto de trabalho a que se candidata; 

c) declaração, no ponto 4.1. do formulário de 
candidatura, de ser possuidor das condições especiais 
definidas no ponto 6.2 do presente aviso; 
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d) opção por diferentes métodos de seleção, de acordo 
com o estatuído no n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro e 
Decreto-Lei n.º 6/2019, de 14 de janeiro, adaptada à RAM 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto; 

e) declaração de que os factos constantes da candidatura 
são verdadeiros. 

8.1 Só é admissível a apresentação de candidatura em 
suporte de papel; 

8.2 A entrega da candidatura, deverá ser efetuada nos 
termos do ponto 8 deste aviso, da seguinte forma: 

a) Remetido por correio, registado e com aviso de 
receção, até ao termo do prazo fixado, para a Direção 
Regional de Educação, sito à Rua D. João, n.º 57 9054-510 
Funchal, com indicação exterior de “Procedimento 
concursal - Aviso n.º ----, de ----”; 

9. Documentos a juntar à candidatura: O formulário de 
candidatura ao procedimento concursal deve ser 
acompanhado obrigatoriamente, dos seguintes documentos:  

a) fotocópia, simples e legível, do certificado 
comprovativo das habilitações literárias; 

b) fotocópias dos comprovativos das ações de formação 
frequentadas e relacionadas com o conteúdo funcional do 
posto de trabalho; 

c) currículo profissional detalhado e atualizado, 
devidamente assinado e datado, devendo constar os 
seguintes elementos: nome, morada, contatos, número de 
bilhete de identidade ou cartão do cidadão, habilitações 
literárias, funções que exerce, bem como, as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e 
atividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida, com indicação da entidade promotora, data de 
frequência e duração (horas); 

d) declaração de vínculo à função pública, da carreira e 
categoria detida, bem como da área de atividade que 
executa e do órgão ou serviço onde exerce funções, 
devendo a declaração mencionar o posicionamento 
remuneratório em que o trabalhador se encontra 
posicionado na carreira/categoria de origem. 

9.1 Os candidatos que sejam trabalhadores da Secretaria 
Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, ficam 
dispensados da entrega dos documentos exigidos nas 
alíneas b), c), e d) do ponto 9 do presente aviso, desde que 
façam referência no currículo profissional e expressamente 
refiram que os mesmos se encontram arquivados no 
processo individual. 

9.2 O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de 
documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se 
encontrem deficientemente comprovados. 

9.3 A não apresentação dos documentos exigidos, 
determina a exclusão dos candidatos do procedimento 
concursal, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 

9.4 Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, reserva-se, para a Referência A - área de apoio 
geral, 1 posto de trabalho a preencher por candidato com 
deficiência aprovado no presente procedimento. Para 
efeitos de admissão ao procedimento concursal, os 
candidatos com deficiência devem declarar, no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 

respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos do diploma mencionado. 

10. Métodos de seleção: 
10.1 Nos termos do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014 de 20 

de junho, e da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, os 
métodos de seleção a aplicar no presente procedimento 
serão os seguintes: 

a) Prova Escrita de Conhecimentos (PEC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.2 Aos candidatos que se encontrem nas condições 

referidas no n.º 2 conjugado com o n.º 5, do artigo 36.º da 
supracitada lei e da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, 
serão aplicados os seguintes métodos de seleção: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
10.3 A Avaliação Curricular (AC) tem como objetivo 

analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida, formação 
realizada e tipo de funções exercidas, sendo considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto 
de trabalho a ocupar, fixados pelo júri, sendo 
obrigatoriamente considerados, os seguintes: 

a) a habilitação académica; 
b) a experiência profissional com incidência sobre a 

execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e o 
grau de complexidade das mesmas; 

c) a formação profissional, considerando-se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício da 
função. 

Só serão contabilizados os elementos relativos às 
habilitações, formações e experiência profissionais que se 
encontrem devidamente concluídos e comprovados por 
fotocópia. 

10.4 A Prova de Escrita de Conhecimentos (PEC) 
tenciona avaliar os conhecimentos académicos e, ou, 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos, 
necessárias ao exercício das funções correspondentes à 
caracterização do posto de trabalho a ocupar. A prova de 
conhecimentos, será de natureza teórico-prática e de 
realização individual, em suporte de papel e sob a forma 
escrita, com possibilidade de consulta e terá a duração 
máxima de 60 minutos, expressa numa escala até 20 
valores, sendo a valoração considerada até às centésimas e 
versará sobre as seguintes matérias: 

De caráter geral: 
a) Constituição da República Portuguesa; 
b) Modernização Administrativa - Decreto-Lei 

n.º 135/99, de 22 de abril, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 73/2014, de 13 de maio - Define os 
princípios gerais de ação a que devem obedecer os serviços 
e organismos da Administração Pública na sua atuação face 
ao cidadão, bem como reúne de uma forma sistematizada as 
normas vigentes no contexto da modernização 
administrativa; 

c) Código de Procedimento Administrativo - aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; 

d) Leis Orgânicas da Secretaria Regional de Educação, 
Ciência e Tecnologia e da Direção Regional de Educação, 
devendo ser consideradas todas as atualizações e alterações 
que, entretanto, venham a ser efetuadas à legislação 
indicada no presente aviso até à data da realização da prova 
de conhecimentos. 
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- Orgânica da Secretaria Regional de Educação, Ciência 
e Tecnologia: Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2020/M, de 9 de janeiro; 

- Orgânica da Direção Regional de Educação: Decreto 
Regulamentar Regional n.º 20/2020/M, de 6 de março; 
estrutura nuclear da Direção Regional de Educação - 
- Portaria n.º 183/2020, de 6 de abril; estrutura flexível da 
Direção Regional de Educação - Despacho n.º 141/2020, de 
9 de abril - Secretaria Regional de Educação, Ciência e 
Tecnologia. 

e) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de 
agosto, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 
73/2017, de 16 de agosto, 49/2018,de 14 de Agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, 
de 14 de janeiro e parcialmente aditada pelas referidas Lei 
n.º84/2015, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 71/2018, de 31 de dezembro e pelo Decreto-Lei 
n.º 6/2019, de 14 de janeiro e parcialmente revogada pelas 
Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 25/2017 , de 30 de 
maio e 71/2018, de 31 de dezembro; 

f) Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação 
n.ºs 21/2009, de 18 de março, 38/2012, de 23 de Julho, 
n.º 28/2017 de 2 de outubro, alterado pelas Leis  
n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de 
outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
11/2013, de 28 de janeiro, 69/2013, de 30 de agosto, 
27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015 
de 14 de abril, 120/2015, de 1 de setembro, 8/2016, de 1 de 
abril, 28/2016, de 23 de agosto, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 73/2017, de 16 de agosto, com início de vigência 
a 1 de outubro de 2017, 14/2018, de 19 de março, aditado 
pelas Leis n.ºs 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 
de junho, 14/2018, de 19 de março, e parcialmente 
revogada pelas Leis n.ºs 23/2012, de 25 de junho e 69/2013, 
de 30 de agosto; 

De caráter específico:  
a) Segurança, higiene e saúde no trabalho; 
b) Atendimento ao público; 
c) Relações interpessoais. 
Será disponibilizado no site da Direção Regional da 

Administração Escolar em www.madeira.gov.pt/draescolar, 
no separador referente ao presente procedimento concursal, 
um manual com os conteúdos de carácter específico acima 
mencionados e que poderão servir de suporte à preparação 
dos mesmos. 

10.5 As provas não poderão ser assinadas sendo apenas 
identificadas por uma numeração convencional a atribuir 
pelo Júri, a qual substitui o nome do candidato até que se 
encontre completa a sua avaliação, de acordo com o 
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 

10.6 Os candidatos que compareçam à Prova Escrita de 
Conhecimentos com atraso de 15 minutos, relativamente à 
hora referida na convocatória, não poderão realizar o 
método de seleção.  

10.7 A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) 
pretende avaliar, de forma objetiva e sistemática, a 
experiência profissional e os aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o Júri e 
o candidato, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento 

interpessoal, em que os fatores de apreciação serão os 
seguintes:  

a) capacidade de comunicação; 
b) orientação para resultados, 
c) dinamismo e proatividade; 
d) motivação pela área profissional. 
A Entrevista Profissional de Seleção é avaliada segundo 

os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 
valores, respetivamente. 

10.8 Cada um dos métodos de seleção, bem como cada 
uma das fases que comportem, é eliminatório pela ordem 
enunciada na lei nos termos dos n.ºs 9 e 10 do artigo 9.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. A falta de 
comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de 
seleção determinará a desistência do procedimento bem 
como serão excluídos no procedimento os candidatos que 
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num 
dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método 
de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, 
excluídos da ordenação final. 

11. Ordenação Final (OF): A ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada pela 
aplicação das seguintes fórmulas finais, consoante a origem 
e/ou opção do candidato:  

- na aplicação dos métodos de seleção previstos no 
ponto 10.1.  

OF = PEC (70%) + EPS (30%)  
- na aplicação dos métodos de seleção previstos no 

ponto 10.2.  
OF = AC (70%) + EPS (30%)  
11.1 Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os 
previstos no n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril e subsidiariamente, os constantes do ponto 
6.4 do presente aviso. 

12. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
publicitadas na página eletrónica da Direção Regional da 
Administração Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar. 

13. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 
candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 
descreveram, a apresentação de documento comprovativo 
das suas declarações. 

14. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
15. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos 

candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será disponibilizada na 
página eletrónica da Direção Regional da Administração 
Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar, sendo ainda 
publicado um aviso no JORAM com informação referente à 
sua publicitação. 

16. Constituição do júri: 
Presidente: 
Maria do Livramento Silva Brazão Andrade Silva - 

- Diretor de Serviços de Apoio à Gestão e Organização, da 
Direção Regional de Educação. 

Vogais efetivos: 
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Rubina Franco Silva, Chefe de Divisão de Apoio 
Técnico, no Gabinete do Senhor Secretário da Secretaria 
Regional da Educação, Ciência e Tecnologia; 

Maria da Conceição de Freitas de Jesus Jardim - 
- Coordenadora Técnica na Secção de Equipamento e 
Conservação, Direção de Serviços de Apoio à Gestão e 
Organização, da Direção Regional de Educação. 

Vogais suplentes: 
Fernanda Aveiro - Coordenadora Técnica da Seção de 

Pessoal, da Direção de Serviços de Apoio à Gestão e 
Organização, da Direção Regional de Educação; 

Cátia Maria Teixeira Barbosa - Assistente Técnica da 
Secção de Pessoal, Direção de Serviços de Apoio à Gestão 
e Organização, da Direção Regional de Educação. 

17. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Direção Regional de Administração Escolar, 15 de 

dezembro de 2020. 
 

O DIRETOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, 
António José de Carvalho Lucas 

 
 

Aviso n.º 820/2020 
 

Procedimento concursal para o preenchimento de 2 
postos de trabalho na carreira e categoria de assistente 
técnico, do mapa de pessoal da Direção Regional de 
Administração Escolar - Secretaria Regional de Educação, 
Ciência e Tecnologia 

Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis 
n.ºs 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, e 71/2018, de 31 
de dezembro, adaptada à administração regional autónoma 
da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, conjugados com o artigo 
11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, torna-se 
público que, na sequência do despacho de Sua Excelência o 
Vice-Presidente do Governo Regional, de 27 de outubro de 
2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado de 
Recrutamentos para 2020, e do despacho de sua Excelência 
o Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia 
de 10 de dezembro de 2020, se encontra aberto, pelo prazo 
de dez dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira 
(JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos seguintes:  

1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional 
de Educação, Ciência e Tecnologia. 

2. O presente procedimento destina-se ao 
preenchimento de 2 postos de trabalho na categoria de 
assistente técnico, da carreira de assistente técnico, previsto 
no Mapa de Pessoal da Direção Regional de Administração 
Escolar da SRE, com as atribuições e competências 

explanadas na Portaria n.º 111/2020, de 02 de abril e pelo 
Despacho n.º 135/2020, de 6 de abril. 

3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira: Carreira de assistente técnico; 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a 

exercer é correspondente à categoria de assistente técnico, 
tal como descrita no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, e ainda as 
seguintes: 

- Colaboração administrativa na área do Economato;  
- Tratamento prévio da documentação para a 

digitalização da correspondência; 
- Registo, digitalização e encaminhamento e controlo da 

circulação da correspondência; 
- Aplicação dos procedimentos internos de tramitação e 

arquivo corrente da documentação;  
- Preparação da correspondência para expedição;  
- Participação na gestão e organização dos arquivos 

correntes;  
- Manutenção e atualização das bases de dados de 

suporte à gestão dos recursos humanos;  
- Apoio administrativo aos processos de gestão de 

recursos humanos; 
- Prestar o apoio necessário na elaboração de ofícios e 

documentos de apoio à atividade do serviço; 
- Proceder ao arquivo de documentação, mantendo 

organizados e atualizados os registos afetos à unidade 
orgânica; 

- Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou 
atribuições que lhe sejam cometidas por determinação 
superior. 

c) Habilitação e área de formação académica: 12.º Ano 
de escolaridade;  

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do 
artigo 38.º da LTFP, com observância das regras previstas 
no artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro tendo por base, a 1.ª 
posição e o nível 5 da carreira de assistente técnico, prevista 
no Anexo II do Decreto Regulamentar n.º 14/2018, de 31 de 
julho, e na tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, atualizada 
nos termos do Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 23 de março. 

4. Legislação aplicável: Decreto Legislativo Regional 
n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto; Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril; Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 19/2020/M, de 6 de março, Portaria n.º 111/2020, de 2 
de abril e Despacho n.º 135/2020, de 6 de abril. 

5. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao 
presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo 
identificados.  

5.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da 
LTFP:  

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial;  

b) 18 anos de idade completos;  
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c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não 
interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar;  

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;  

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  
5.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do 

ponto 3, ou seja, possuir 12.º Ano de escolaridade.  
5.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos 

pontos 5.1. e 5.2. até à data limite para apresentação de 
candidaturas.  

5.4. Não são admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares da categoria em referência e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no 
mapa de pessoal da Direção Regional de Administração 
Escolar, idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento. 

6. Formalização de candidaturas: A apresentação da 
candidatura deverá ser efetuada no prazo definido no 
presente aviso, exclusivamente através do preenchimento 
de formulário eletrónico, cujo acesso se encontra disponível 
na página eletrónica desta Direção Regional, no endereço 
https://www.madeira.gov.pt/draescolar através do destaque 
criado na página inicial com o título “Procedimento 
concursal - Assistente Técnico - DRAE”. O acesso ao 
respetivo formulário apenas estará disponível no dia 
seguinte à publicação do presente aviso, não sendo 
admitidas outras formas de formalização de candidatura. 

7. Documentos a juntar à candidatura: Ao formulário 
eletrónico de candidatura ao procedimento concursal deverá 
ser anexado, em formato pdf, obrigatoriamente os seguintes 
documentos, sob pena de exclusão:  

a) Cópia do Cartão de Cidadão ou Bilhete de 
Identidade; 

b) Cópia do Certificado comprovativo das habilitações 
literárias;  

c) No caso de o candidato ser um trabalhador com 
vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a 
apresentação de declaração emitida pelo órgão ou serviço 
onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à 
data de abertura do presente procedimento concursal, onde 
conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do 
vínculo, data da sua constituição, cargo, ou 
carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções 
que executa, devendo ainda a declaração mencionar o 
posicionamento remuneratório em que o trabalhador se 
encontra posicionado na carreira/categoria de origem, bem 
como a avaliação de desempenho respeitante aos três 
últimos períodos objeto de avaliação, com referência aos 
valores quantitativos e qualitativos, ou, sendo o caso, a 
indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais 
períodos. 

7.1. Pode ser dispensada a apresentação dos documentos 
referidos no ponto 5.1. desde que o candidato declare sob 
compromisso de honra, no próprio formulário, que reúne os 
referidos requisitos.  

7.2. Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro e para efeitos de admissão ao procedimento 
concursal, os candidatos com deficiência devem declarar, 
no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos do diploma mencionado.  

8. Métodos de seleção: 
8.1. Os métodos de seleção a aplicar em regra são os 

seguintes: 

a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
8.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que 

estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja 
ocupação o procedimento foi publicitado e não usem a 
faculdade de opção pela aplicação dos métodos referidos no 
ponto 8.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 36.º da LTFP, 
adaptada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, são os seguintes: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
8.3 A Prova de Conhecimentos visa avaliar os 

conhecimentos académicos e, ou, profissionais e a 
capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no 
exercício de determinada função, incluindo o adequado 
conhecimento da língua portuguesa. A Prova de 
Conhecimentos será de natureza teórica, de conteúdo geral 
e específico de realização individual, em suporte de papel e 
sob a forma escrita, sem possibilidade de consulta. Tem a 
duração máxima de 60 minutos e incide sobre os temas a 
que se refere a seguinte legislação:  

Conteúdo geral: 
a) Organização e funcionamento do XII Governo 

Regional da Madeira, aprovado pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 8 - A/2019/M, de 19 de novembro; 

b) Lei Orgânica da Secretária Regional da Educação, 
Ciência e Tecnologia aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 2/2020/M, de 9 de janeiro;  

c) Lei Orgânica da Direção Regional de Administração 
Escolar aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional 
19/2020/M, de 6 de março; 

d) Estrutura nuclear da Direção Regional de 
Administração Escolar, aprovada pela Portaria 
n.º 111/2020, de 2 de abril; 

e) Estrutura flexível da Direção Regional de 
Administração Escolar aprovada pelo Despacho 
n.º 135/2020, de 6 de abril; 

f) Código do Procedimento Administrativo aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; 

g) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de 
agosto, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de Agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 
79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, 
2/2020, de 31 de março, e pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, de 
14 de janeiro; 

h) Adaptação da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas à administração regional autónoma da Madeira, 
aprovada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, 
de 3 de agosto; 

i) Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação 
n.ºs 21/2009, de 18 de Março, 38/2012, de 23 de julho, 
n.º 28/2017 de 2 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 
105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 
23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
11/2013, de 28 de janeiro, 69/2013, de 30 de agosto, 
27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015 
de 14 de abril, 120/2015, de 1 de setembro, 8/2016, de 1 de 
abril, 28/2016, de 23 de agosto, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 73/2017, de 16 de agosto, com início de vigência 
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a 1 de outubro de 2017, 14/2018, de 19 de março, 90/2019, 
de 4 de setembro, e 93/2019, de 4 de setembro;  

j) Regulamento Geral de Proteção de Dados aprovado 
pelo Regulamento (UE) n.º 2016/679, de 27 de abril de 
2016, retificado pela Retificação do Regulamento (UE) 
2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 
abril de 2016, conjugado com a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 41/2018, de 28 de março; 

Conteúdo especial: 
a) Decreto-Lei n.º 16/93, de 23 de janeiro; 
b) Portaria n.º 49/2006, de 16 de maio, que aprova o 

regulamento arquivístico do Gabinete do Secretário 
Regional da Educação; 

c) Glossário de termos arquivísticos - Arquivo de 
Ciência e Tecnologia - Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia, 2018;  

Na Prova de Conhecimentos é adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas. 

8.3.1. As provas não poderão ser assinadas sendo 
apenas identificadas por uma numeração convencional a 
atribuir pelo Júri, a qual substitui o nome do candidato até 
que se encontre completa a sua avaliação, de acordo com o 
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º da Portaria. 

8.4. Avaliação Curricular (AC): A Avaliação Curricular 
visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente 
a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da 
formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação 
de desempenho obtida, sendo considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, fixados pelo júri, sendo obrigatoriamente 
considerados, os seguintes: 

a) A habilitação académica; 
b) A experiência profissional com incidência sobre a 

execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e o 
grau de complexidade das mesmas; 

c) A formação profissional, considerando-se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício da 
função; 

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 

Só serão contabilizados os elementos relativos às 
habilitações, formações profissionais, experiência e 
avaliação do desempenho que se encontrem devidamente 
concluídos e comprovados.  

8.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa 
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional, a aquisição de conhecimentos, competências e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre os entrevistadores e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a motivação, sentido 
de responsabilidade, capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal. Este método é avaliado 
segundo vários parâmetros, sendo atribuído a cada um 
deles, um dos seguintes níveis classificativos: Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores. O resultado final da entrevista 
profissional de seleção é obtido através da média aritmética 
simples das classificações obtida nos parâmetros a avaliar. 

8.6. Cada um dos métodos de seleção, bem como cada 
uma das fases que comportem, é eliminatório pela ordem 
enunciada na lei nos termos do artigo 9.º da Portaria. A 

falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção determinará a desistência do 
procedimento bem como serão excluídos no procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, 
por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

9. Ordenação final (OF): A ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada através 
da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do 
candidato:  

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 
ponto 8.1.:  

OF = PC (70%) + EPS (30%)  
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 

ponto 8.2.:  
OF = AC (70%) + EPS (30%)  
9.1. Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os 
previstos no n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril. 

10. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, a ata do júri, onde constam 
os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final do método, são publicitados 
na página eletrónica da Direção Regional de Administração 
Escolar no endereço https://www.madeira.gov.pt/draescolar 

11. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 
candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 
descreveram, a apresentação de documento comprovativo 
das suas declarações. 

12. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
13. As listas que venham a ser tornadas públicas ao 

longo da tramitação do procedimento concursal, serão 
disponibilizadas na página eletrónica da Direção Regional 
de Administração Escolar - Secretaria Regional de 
Educação, Ciência e Tecnologia. 

14. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos 
candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será disponibilizada na 
página eletrónica da Direção Regional da Administração 
Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar, sendo ainda 
publicado um aviso no JORAM com informação referente à 
sua publicitação. 

15. Constituição do júri: 
Presidente: 
António José de Carvalho Lucas - Diretor Regional de 

Administração Escolar. 
Vogais Efetivos: 
Elizabeth Vieira Pereira Gonçalves - Diretora de 

Serviços de Recursos Humanos Não Docentes, da Direção 
Regional de Administração Escolar que substitui o 
presidente nas suas faltas e impedimentos; 

Sílvia Cristina Rego de França Dória - Diretora de 
Serviços de Planeamento e Gestão, da Direção Regional de 
Administração Escolar  

Vogais Suplentes: 
Élia Maria Xavier de Freitas - Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos da Direção Regional de Inovação e 
Gestão; 

Samuel Pereira Freitas Andrade - Técnico Superior da 
Direção Regional de Administração Escolar 
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16. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Direção Regional de Administração Escolar, 15 de 

dezembro de 2020. 
 

O DIRETOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, 
António José de Carvalho Lucas 

 
 

Aviso n.º 821/2020 
 

Procedimento concursal para o preenchimento de 6 
postos de trabalho na carreira e categoria de assistente 
técnico, do mapa de pessoal das Escolas Básicas e 
Secundárias da rede pública da Região Autónoma da 
Madeira - Secretaria Regional de Educação, Ciência e 
Tecnologia 

Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis 
n.ºs 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, e 71/2018, de 31 
de dezembro, adaptada à administração regional autónoma 
da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, conjugados com o artigo 
11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, torna-se 
público que, na sequência do despacho de Sua Excelência o 
Vice-Presidente do Governo Regional, de 27 de outubro de 
2020, que aprova o Mapa Regional Consolidado de 
Recrutamentos para 2020, e do despacho de sua Excelência 
o Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia 
de 10 de dezembro de 2020, se encontra aberto, pelo prazo 
de dez dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira 
(JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos seguintes:  

1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional 
de Educação, Ciência e Tecnologia. 

2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina- 
-se ao preenchimento de 6 postos de trabalho, na categoria 
de assistente técnico, da carreira de assistente técnico, 
previsto nos Mapas de Pessoal das Escolas Básicas e 
Secundárias, da rede pública da Região Autónoma da 
Madeira - SRE. 

3. Caraterísticas dos postos de trabalho: 
a) Carreira: Carreira de assistente técnico; 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a 

exercer é correspondente à categoria de assistente técnico, 
tal como descrita no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, conjugado 
com o previsto no Anexo I ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2006/M, de 19 de julho, competindo-lhe 
designadamente, sob orientação do chefe de 
departamento/chefe de serviços de administração 
escolar/coordenador técnico, funções de natureza executiva, 
enquadradas com instruções gerais e procedimentos bem 
definidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma 

ou mais áreas de atividade administrativa, designadamente 
gestão de alunos, pessoal, orçamento, contabilidade, 
património, aprovisionamento, secretaria, arquivo e 
expediente. No âmbito das funções mencionadas, compete 
ao assistente técnico, designadamente: 

- Recolher, examinar, conferir e proceder à escrituração 
de dados relativos às transações financeiras e de operações 
contabilísticas; 

- Assegurar o exercício das funções de tesoureiro, em 
regime de substituição, a nomear pelo diretor/direção 
executiva do estabelecimento de ensino; 

- Organizar e manter atualizados os processos relativos 
à situação do pessoal docente e não docente, 
designadamente o processamento dos vencimentos e 
registos de assiduidade; 

- Organizar e manter atualizado o inventário 
patrimonial, bem como adotar medidas que visem a 
conservação das instalações, do material e dos 
equipamentos; 

- Desenvolver os procedimentos da aquisição de 
material e de equipamento necessários ao funcionamento 
das diversas áreas de atividade da escola; 

- Assegurar o tratamento e divulgação da informação 
entre os vários órgãos da escola e entre estes e a 
comunidade escolar e demais entidades; 

- Organizar e manter atualizados os processos relativos 
à gestão dos alunos; 

- Providenciar o atendimento e a informação a alunos, 
encarregados de educação, pessoal docente e não docente e 
outros utentes da escola; 

- Preparar, apoiar e secretariar reuniões do 
diretor/direção executiva ou de outros órgãos e elaborar as 
respetivas atas, se necessário. 

c) Habilitação e área de formação académica: 12.º Ano 
de escolaridade;  

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do 
artigo 38.º da LTFP, com observância das regras previstas 
no artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro tendo por base, a 1.ª 
posição e o nível 5 da carreira de assistente técnico, prevista 
no Anexo II do Decreto Regulamentar n.º 14/2018, de 31 de 
julho, e na tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, atualizada 
nos termos do Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 23 de março. 

e) Identificação dos postos de trabalho: As seis vagas a 
preencher destinam-se a prover as necessidades de 
assistente técnico, nos seguintes estabelecimentos de 
ensino: 

- Escola Secundária de Francisco Franco - 1 vaga; 
- Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco - 3 vagas 
- Escola Básica e Secundária da Ponta do Sol - 1 vaga 
- Escola Básica e Secundária de Machico - 1 vaga 
f) O candidato no ato de candidatura e no 

preenchimento do respetivo formulário deverá ordenar as 
escolas de acordo com a sua preferência /prioridade que dá 
à colocação em cada uma delas. Em caso de não indicação, 
pelo candidato, o júri ordenará pela ordem em que se 
apresentam na alínea anterior. 

4. Legislação aplicável: Decreto Legislativo Regional 
n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto; Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril; Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Decreto - Lei n.º 29/2001/M, de 
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3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de 
agosto; Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2020/M, de 
6 de março; Decreto Legislativo Regional n.º 29/2006/M, 
de 19 de julho.  

5. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao 
presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, com vínculo 
de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo 
identificados.  

5.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da 
LTFP:  

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 
especial;  

b) 18 anos de idade completos;  
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não 

interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar;  

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;  

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  
5.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do 

ponto 3, ou seja, possuir 12.º Ano de escolaridade.  
5.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos 

pontos 5.1. e 5.2. até à data limite para apresentação de 
candidaturas.  

5.4. Não são admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares da categoria em referência e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho nos 
mapas de pessoal dos respetivos estabelecimentos de 
ensino, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o presente procedimento. 

6. Formalização de candidaturas: A apresentação da 
candidatura deverá ser efetuada no prazo definido no 
presente aviso, exclusivamente através do preenchimento 
de formulário eletrónico, cujo acesso se encontra disponível 
na página eletrónica desta Direção Regional, no endereço 
https://www.madeira.gov.pt/draescolar através do destaque 
criado na página inicial com o título “Procedimento 
concursal - Assistente Técnico - DRAE”. O acesso ao 
respetivo formulário apenas estará disponível no dia 
seguinte à publicação do presente aviso, não sendo 
admitidas outras formas de formalização de candidatura. 

7. Documentos a juntar à candidatura: Ao formulário 
eletrónico de candidatura ao procedimento concursal deverá 
ser anexado, em formato pdf, obrigatoriamente os seguintes 
documentos, sob pena de exclusão:  

a) Cópia do Cartão de Cidadão ou Bilhete de 
Identidade; 

b) Cópia do Certificado comprovativo das habilitações 
literárias;  

c) No caso de o candidato ser um trabalhador com 
vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a 
apresentação de declaração emitida pelo órgão ou serviço 
onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à 
data de abertura do presente procedimento concursal, onde 
conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do 
vínculo, data da sua constituição, cargo, ou 
carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções 
que executa, devendo ainda a declaração mencionar o 
posicionamento remuneratório em que o trabalhador se 
encontra posicionado na carreira/categoria de origem, bem 

como a avaliação de desempenho respeitante aos três 
últimos períodos objeto de avaliação, com referência aos 
valores quantitativos e qualitativos, ou, sendo o caso, a 
indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais 
períodos. 

7.1. Pode ser dispensada a apresentação dos documentos 
referidos no ponto 5.1., desde que o candidato declare sob 
compromisso de honra, no próprio formulário, que reúne os 
referidos requisitos.  

7.2. Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, e para efeitos de admissão ao procedimento 
concursal, os candidatos com deficiência devem declarar, 
no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos do diploma mencionado.  

8. Métodos de seleção: 
8.1. Os métodos de seleção a aplicar em regra são os 

seguintes: 
a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
8.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que 

estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja 
ocupação o procedimento foi publicitado e não usem a 
faculdade de opção pela aplicação dos métodos referidos no 
ponto 8.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 36.º da LTFP, 
adaptada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, são os seguintes: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
8.3 A Prova de Conhecimentos visa avaliar os 

conhecimentos académicos e, ou, profissionais e a 
capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no 
exercício de determinada função, incluindo o adequado 
conhecimento da língua portuguesa. A Prova de 
Conhecimentos será de natureza teórica, de conteúdo geral 
e específico de realização individual, em suporte de papel e 
sob a forma escrita, sem possibilidade de consulta. Tem a 
duração máxima de 60 minutos e incide sobre os temas a 
que se refere a seguinte legislação:  

Conteúdo geral: 
a) Organização e funcionamento do XII Governo 

Regional da Madeira, aprovado pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 8 - A/2019/M, de 19 de novembro; 

b) Lei Orgânica da Secretária Regional da Educação, 
Ciência e Tecnologia aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 2/2020/M, de 9 de janeiro;  

c) Lei Orgânica da Direção Regional de Administração 
Escolar aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional 
19/2020/M, de 6 de março; 

d) Estrutura nuclear da Direção Regional de 
Administração Escolar, aprovada pela Portaria 
n.º 111/2020, de 2 de abril; 

e) Estrutura flexível da Direção Regional de 
Administração Escolar aprovada pelo Despacho 
n.º 135/2020, de 6 de abril; 

f) Código do Procedimento Administrativo aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; 

g) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de 
agosto, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de 
junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
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maio, 70/2017, de 14 de Agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 
79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, 
2/2020, de 31 de março, e pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, de 
14 de janeiro; 

h) Adaptação da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas à administração regional autónoma da Madeira, 
aprovada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, 
de 3 de agosto; 

i) Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação 
n.ºs 21/2009, de 18 de Março, 38/2012, de 23 de julho, 
n.º 28/2017 de 2 de outubro, alterado pelas Leis  
n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de 
outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
11/2013, de 28 de janeiro, 69/2013, de 30 de agosto, 
27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015 
de 14 de abril, 120/2015, de 1 de setembro, 8/2016, de 1 de 
abril, 28/2016, de 23 de agosto, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 73/2017, de 16 de agosto, com início de vigência 
a 1 de outubro de 2017, 14/2018, de 19 de março, 90/2019, 
de 4 de setembro, e 93/2019, de 4 de setembro;  

j) Regulamento Geral de Proteção de Dados aprovado 
pelo Regulamento (UE) n.º 2016/679, de 27 de abril de 
2016, retificado pela Retificação do Regulamento (UE) 
2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 
abril de 2016, conjugado com a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 41/2018, de 28 de março; 

Conteúdo especial: 
a) Decreto-Lei n.º 16/93, de 23 de janeiro; 
b) Portaria n.º 49/2006, de 16 de maio, que aprova o 

regulamento arquivístico do Gabinete do Secretário 
Regional da Educação; 

c) Glossário de termos arquivísticos - Arquivo de 
Ciência e Tecnologia - Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia, 2018;  

d) Lei dos compromissos e pagamentos em atraso - Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e respetivas alterações; 

e) Normas de entrada de documentos e correspondência;  
f) Regime geral dos arquivos e do património 

arquivístico - Decreto-Lei n.º 16/93, de 23 de janeiro; 
g) Estatuto do aluno e ética escolar - Decreto 

Legislativo Regional n.º 21/2013/M, de 25 de junho; 
h) Lei de organização e processo do Tribunal de Contas 

- Lei n.º 98/97, de 26 de agosto e respetivas alterações; 
i) Regime da tesouraria do Estado - Decreto - Lei 

n.º 191/99, de 5 de junho;  
j) Regime jurídico dos códigos de classificação 

económica - Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro, e 
respetivas alterações; 

k) Sistema de normalização contabilística - Decreto-Lei 
n.º 192/2015, de 11 de setembro, e alterações sucessivas; 

l) Código dos contratos públicos - Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e respetivas alterações e 
adaptação à Região Autónoma da Madeira; através do 
Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M de 14 de 
agosto e sucessivas alterações; 

m) Regime simplificado de normalização contabilística 
- Portaria n.º 218/2016, de 9 de agosto. 

Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 
valores, considerando-se a valoração até às centésimas. 

8.3.1. As provas não poderão ser assinadas sendo 
apenas identificadas por uma numeração convencional a 
atribuir pelo Júri, a qual substitui o nome do candidato até 
que se encontre completa a sua avaliação, de acordo com o 
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º da Portaria. 

8.4. Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a 
qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação 
académica ou profissional, percurso profissional, relevância 
da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 
funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, sendo 
considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, fixados pelo 
júri, sendo obrigatoriamente considerados, os seguintes: 

a) A habilitação académica; 
b) A experiência profissional com incidência sobre a 

execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e o 
grau de complexidade das mesmas; 

c) A formação profissional, considerando-se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício da 
função; 

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 

Só serão contabilizados os elementos relativos às 
habilitações, formações profissionais, experiência e 
avaliação do desempenho que se encontrem devidamente 
concluídos e comprovados.  

8.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa 
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional, a aquisição de conhecimentos, competências e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre os entrevistadores e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a motivação, sentido 
de responsabilidade, capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal. Este método é avaliado 
segundo vários parâmetros, sendo atribuído a cada um 
deles, um dos seguintes níveis classificativos: Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores. O resultado final da entrevista 
profissional de seleção é obtido através da media aritmética 
simples das classificações obtida nos parâmetros a avaliar.  

8.6. Cada um dos métodos de seleção, bem como cada 
uma das fases que comportem, é eliminatório pela ordem 
enunciada na lei nos termos do artigo 9.º da Portaria. A 
falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção determinará a desistência do 
procedimento bem como serão excluídos no procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, 
por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

9. Ordenação Final (OF): A ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento resultará da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada através 
da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do 
candidato:  

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 
ponto 8.1.:  

OF = PC (70%) + EPS (30%)  
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 

ponto 8.2.:  
OF = AC (70%) + EPS (30%)  
9.1. Em caso de igualdade de valoração entre os 

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os 
previstos no n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril. 
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10. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
publicitados na página eletrónica da Direção Regional de 
Administração Escolar no endereço 
https://www.madeira.gov.pt/draescolar 

11. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 
candidato em caso de dúvidas sobre a situação que 
descreveram, a apresentação de documento comprovativo 
das suas declarações. 

12. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
13. As listas que venham a ser tornadas públicas ao 

longo da tramitação do procedimento concursal, serão 
disponibilizadas na página eletrónica da Direção Regional 
de Administração Escolar - Secretaria Regional de 
Educação, Ciência e Tecnologia. 

14. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos 
candidatos: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, após homologação, será disponibilizada na 
página eletrónica da Direção Regional da Administração 
Escolar: www.madeira.gov.pt/draescolar , sendo ainda 
publicado um aviso no JORAM com informação referente à 
sua publicitação. 

15. Constituição do júri: 
Presidente: 
António José de Carvalho Lucas - Diretor Regional de 

Administração Escolar. 
Vogais Efetivos: 
Tânia Raquel Calafatinho Nicolau - Técnica Superior da 

Direção Regional de Administração Escolar que substitui o 
presidente nas suas faltas e impedimentos; 

Nádia Filipa Ascensão Pires Jardim - Técnica Superior 
da Direção Regional de Administração Escolar. 

Vogais Suplentes: 
Samuel Pereira de Freitas Andrade - Técnico Superior 

da Direção Regional de Administração Escolar. 
Telmo de Freitas Sousa- Técnico Superior da Direção 

Regional de Administração Escolar. 
16. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 

Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

 
Direção Regional de Administração Escolar, 15 de 

dezembro de 2020. 
 
O DIRETOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, 

António José de Carvalho Lucas 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DE SAÚDE E  
PROTEÇÃO CIVIL 

 
Despacho n.º 528/2020 

 
Considerando que os gabinetes dos membros do 

Governo Regional são estruturas de apoio direto à sua 
atividade política; 

Considerando que os membros do Gabinete são 
livremente designados por despacho do membro do 
Governo respetivo; 

Considerando que os membros dos Gabinetes dos 
Secretários Regionais têm por função coadjuvá-los no 
exercício das suas funções, face ao contexto atual torna-se 
necessário reforçar a equipa de apoio do Gabinete que me 
coadjuva no exercício das minhas funções de Secretário 
Regional de Saúde e Proteção Civil. 

Assim, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 3.º, no n.º 4 do artigo 4.º, no n.º 2 do artigo 6.º e no 
n.º 1, 2, 3 do artigo 11.º e n.ºs 6 e 7 do artigo 13.º todos do 
Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável ex vi 
do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 8-A/2019/M, de 19 de novembro, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 59/2019, publicada no Diário 
da República, I Série, n.º 234, de 5 de dezembro, do n.º 4 do 
artigo 47.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, 
conjugado com o disposto na alínea a) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Governo n.º 100/2020, 
publicada no JORAM, I Série, n.º 46, Suplemento, de 13 de 
março de 2020, determino: 

1. Designar a Licenciada em Ciências da Nutrição e 
Alimentação, Joana Carolina Oliveira da Silva, Técnica 
Especialista do meu Gabinete, para exercer funções de 
assessoria especializada para a área da nutrição. 

2. Durante o exercício de funções de Técnica 
Especialista do Gabinete do Secretário Regional de Saúde e 
Proteção Civil, a Licenciada em Ciências da Nutrição e 
Alimentação, Joana Carolina Oliveira da Silva, tem direito 
a auferir uma remuneração base mensal ilíquida 
correspondente a 76,83% do valor padrão fixado para os 
titulares dos cargos de direção superior de 1.º grau, e um 
suplemento remuneratório mensal, pago 12 vezes ao ano, 
correspondente a 20% da respetiva remuneração base, 
devido pelo exercício do cargo em regime de 
disponibilidade permanente e isenção de horário de 
trabalho. 

3. A Técnica Especialista tem ainda direito a auferir os 
subsídios previstos no n.º 7 do artigo 13.º do Decreto-Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, conjugado com o n.º 3 da 
Resolução do Conselho de Governo n.º 100/2020, 
publicada no JORAM, I Série, n.º 46, Suplemento, de 13 de 
março de 2020. 

4. A presente nomeação produz efeitos a 1 de dezembro 
de 2020 e tem a duração do meu mandato.  

5. A nota curricular da ora designada consta em Anexo 
ao presente despacho e dele faz parte integrante. 

6. Esta despesa está prevista no orçamento da Secretaria 
Regional de Saúde e Proteção Civil, Secretaria 46, Capítulo 
01, Divisão 01, Subdivisão 00, nas respetivas classificações 
económicas D.01.01.03.00.00; D.01.01.12.00.00; 
D.01.01.13.00.00; D.01.03.05.A0.B0, à qual foi atribuído o 
número de cabimento CY42011062. 

 
Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil, no 

Funchal, em 4 de dezembro de 2020. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE SAÚDE E PROTEÇÃO CIVIL, 

Pedro Miguel de Câmara Ramos 
 
 
Anexo do Despacho n.º 528/2020, de 28 de dezembro 

 
Nota Curricular 

Dados biográficos: 
Nome: Joana Carolina Oliveira da Silva  
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Data de nascimento: 31 de julho de 1983 
Nacionalidade: Portuguesa 
Habilitações Académicas:  
Licenciatura em Ciências da Nutrição e Alimentação - 

- Universidade do Porto - Faculdade de Ciências da Nutrição 
e Alimentação  

Experiência Profissional:  
- 14 de dezembro de 2011 até ao presente, Contrato de 

Trabalho Individual sem termo, no SESARAM, EPERAM. 
- 3 de setembro de 2009 até 13 de dezembro de 2011, 

Contrato de Trabalho em Funções Públicas no SESARAM, 
EPERAM; 

- 4 de março até 2 de setembro de 2009, Contrato de 
Trabalho de Termo Incerto no Agrupamento de Centros de 
Saúde do Funchal, do Serviço Regional de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, E.P.E.; 

- 5 de maio de 2008 até 31 de janeiro de 2009, Estágio 
Profissional nos Centros de Saúde Zona II e III do Serviço 
Regional de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E.; 

- 1 de janeiro de 2011 até ao presente, Consultas de 
Nutrição nos Serviços de Assistência Médico-Social do 
Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas; 

- 1 de janeiro de 2007 até 31 de dezembro de 2007, 
Consultas de Nutrição nos Serviços de Assistência Médico-
Social do Sindicato dos Bancários do Norte. 

Formação profissional:  
- Seminário de Agricultura Biológica, 22 de janeiro a 02 

de fevereiro de 2018; 
- Curso de Formação Profissional “Intervenção da 

equipa de Saúde Mental na Violência Doméstica, 30 e 31 de 
novembro de 2017, com a duração de 14 horas; 

- Curso Nutrição, Desporto e Atividade Física, 27 de 
maio de 2017 com a duração de 14 horas; 

- Curso de Formação Profissional “Coaching Aplicado 
às Ciências da Nutrição, 10 e 11 de julho de 2017, com a 
duração de 14 horas; 

- 3.º Curso de Pós-Graduação “Alergia Alimentar”, 8 de 
abril de 2016, com a duração de 14 horas; 

- Curso de Formação Profissional “Suporte Básico de 
Vida”, 18 de abril de 2016, com a duração de 7 horas; 

- Curso de Estratégias alimentares e Nutricionais para 
pessoas idosas em contexto clínico l, 17 e 24 de novembro 
de 2016, com a duração de 8 horas; 

- Curso de Formação profissional “Curso Básico de 
Cuidados Paliativos”, 17 a 19 de outubro de 2016, com a 
duração de 21 horas; 

- Curso de Nutrição Clínica das I Jornadas do Serviço de 
Medicina Interna e III Jornadas de Infeciologia do Hospital 
Central do Funchal, 26 de outubro de 2010, com a duração 
de 9 horas; 

- Estágio em Gastrenterologia do Hospital Dr. Nélio 
Mendonça, de 2 de março a 16 de abril de 2010, com a 
duração de 70 horas; 

- Estágio em Nefrologia do Hospital Dr. Nélio 
Mendonça, de 24 de junho a 7 de julho de 2010, com a 
duração de 35 horas; 

- Estágio em Endocrinologia do Hospital dos 
Marmeleiros, de 14 de junho a 8 de julho de 2010, com a 
duração de 35 horas; 

- Desnutrição e Soluções Terapêuticas Nutricionais, 17 
de junho de 2010; 

- “Alimentação, Atividade Física e Obesidade”, 26 a 28 
de outubro de 2009, com a duração de 16 horas; 

- “Epidemiologia Nutricional”, 30 de setembro, e 1 e 2 
de outubro de 2009, com a duração de 21 horas; 

- Suporte Nutricional em pacientes com risco de 
malnutrição ou desnutrição leve-moderada, em junho de 
2008, com uma duração de 7 horas; 

- HACCP com vista a certificação, novembro e 
dezembro de 2007, com uma duração de 49 horas; 

- Curso de Atualização: “Alimentação na Gravidez”, 
organizado pela Associação Portuguesa de Nutricionistas, 
em abril de 2007, com uma duração de 8 horas; 

- Curso de Formação de Formadores, em novembro e 
dezembro de 2006, com uma duração de 95 horas; 

- Curso de Pós-Graduação: “Alimentação em Geriatria: o 
estado da arte”, organizado pela FCNAUP, em outubro de 
2006, com uma duração de 8 horas; 

- Curso Clínico de Obesidade, em abril de 2006. 
Competências pessoais:  
Língua materna - Língua portuguesa 
Outras Línguas - Inglês 
Competências Sociais: 
- Colaboração na Estratégia Regional para a 

Alimentação Saudável e Segura, Formadora do programa 
BombFit e Alimentação Segura e Saudável nos Bairros 
Sociais da RAM-IHM. 

- Investigadora do estudo europeu de vigilância da 
Obesidade Infantil, Estudo Cosi, na Região Autónoma da 
Madeira. Colaboração na avaliação e recolha de dados das 
crianças da RAM, em 2016 e em 2019. 

- Elaborei um folheto com recomendações nutricionais 
para a Dislipidemia, que sofreu a apreciação da Direção 
Regional de Planeamento e Saúde Pública e decidiu 
reproduzir o panfleto e distribuí-lo a nível regional à 
população.  

- Integrei o grupo de trabalho da Qualidade do Centro de 
Saúde de São Roque, que visava a implementação do 
MoniQuor de 5 de maio a 31 de dezembro de 2008. 

- Participo no programa nacional “Caminhar para o 
Equilíbrio”, desde maio de 2008 até ao presente na 
comunidade pertencente à área de influência dos Centros de 
Saúde de Dr. Rui Adriano Ferreira de Freitas, São Roque e 
Santa Isabel, que visa a educação do utente diabético. 

- Participação na Feira das Profissões da Escola Básica e 
Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva em outubro de 
2008. 

- Participei no Rastreio com Avaliação do Peso e 
Estatura, promovido pela Direção Regional de Educação, 
nos dias 16 e 17 de outubro de 2008. 

- Oradora em vários encontros científicos dentro da área 
da Nutrição e Alimentação.  

- Colaboração no Programa Regional de Prevenção e 
Controlo de Doenças Cardiovasculares, do Instituto de 
Administração da Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM, em 
maio de 2010. 

Competências de Organização: 
- Participei no planeamento, conceção, recolha e 

tratamento de dados do estudo “Escutismo e Hábitos 
Alimentares” que foi alvo de publicação em revista 
científica “Escutismo e hábitos alimentares” (P9) [resumo]. 
Rev Aliment Hum. 2005; 11(3):119.). 

- Participei na organização do Congresso “Doentes em 
risco Nutricional”, realizado nos dias 13 e 14 de abril de 
2005. 

- Desenvolvi um trabalho de investigação na área da 
alimentação e nutrição infantil, que foi apresentado à 
comunidade científica em 28 de setembro de 2007 no II 
Congresso Luso Espanhol de Alimentação, Nutrição e 
Dietética, sob a forma de poster. 



29 de dezembro de 2020 
Número 243 

S - 31 

 

 

- Desenvolvi 2 trabalhos de investigação na área da 
alimentação e tabaco, “A Experiência da Consulta de 
Cessação Tabágica do Centro de Saúde do Bom Jesus” que 
foi publicado na Revista Toxicodependências do Ministério 
da Saúde - Instituto de Droga e Toxicodependências, (Rev 
Toxicodependências, edição idt, volume 15, número 3, 
2009, (51-59)) e o estudo “Avaliação do Estado Nutricional 
e da Terapêutica Nutricional dos Utentes da Consulta de 
Nutrição da Consulta de Cessação Tabágica do Centro de 
Saúde do Bom Jesus” (Nutricias, n.º 11, Maio de 2011 (34- 
-35)).  

- Investigadora do Estudo Regional sobre os Hábitos 
Alimentares da RAM. 

- Participei em projetos de Educação Alimentar em 
Escolas, nomeadamente, o Programa “Férias Vivas” do 
Investimentos Habitacionais da Madeira e o Projeto “Álcool 
e Saúde” da Unidade Concelhia de Saúde Mental do Centro 
de Saúde Dr. Rui Adriano Ferreira de Freitas. 

- Participei durante 2009 e 2010 em várias ações de 
sensibilização na área do Tabagismo. 

- Organizei e dinamizei a Semana do Idoso do Centro de 
Saúde de São Roque, que decorreu de 27 de setembro a 1 de 
outubro de 2010, com diversas atividades para os idosos 
desta freguesia. 

Competências Técnicas: 
Muito bons conhecimentos em Microsoft Word, 

Microsoft PowerPoint, Microsoft Publisher, Microsoft 
Outlook, Microsoft Excel e SPSS. 

Curso de SPSS - Statistical Package for the Social 
Sciences, organizado pela FCNAUP, realizado em janeiro 
de 2005 com a duração de 12 horas, e em maio de 2005, 
com a duração de 8 horas. 

Outras Competências: 
-- De 20 de outubro ao presente, desempenho funções 

como Vereadora sem pelouro da Câmara Municipal do 
Funchal. 

- De 1 de novembro de 2009 a 19 de outubro de 2017, 2 
mandatos, desempenhei funções como autarca na Junta de 
Freguesia de Santo António, com os pelouros Social, de 
Saúde e da Juventude. 

- Colaboradora em artigos de opinião mensais em órgãos 
da imprensa regional, nomeadamente, o Diário de notícias e 
o Jornal da Madeira. 

- Em julho de 2005 (mandato 05/06) fiz parte da 
Assembleia de Representante da Faculdade de Ciências da 
Nutrição. 

- De julho de 2004 até julho de 2005 (mandatos 04/05) 
integrei a Associação de Estudantes da Faculdade, no 
Departamento de Apoio ao Aluno e Tradições Académicas, 
da Direção da Associação de Estudantes. 

- De setembro de 2003 até setembro de 2005 (mandato 
03/04 e 04/05) integrei a Assembleia-geral da Universidade 
do Porto. 

 
 

SECRETARIA REGIONAL DE MAR E PESCAS 
 

Despacho n.º 529/2020 
 

Despacho n.º 43/2020 
Na sequência do Decreto do Representante da 

República para a Região Autónoma da Madeira  
n.º 1-D/2019, de 15 de outubro, que sob proposta de Sua 

Excelência o Presidente do Governo Regional procedeu à 
nomeação do Secretário Regional de Mar e Pescas, torna-se 
necessário constituir Gabinete que me irá coadjuvar no 
exercício das funções de Secretário Regional de Mar e 
Pescas. 

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 3.º e n.º 1 do artigo 11º do Decreto-Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável subsidiariamente à Região 
Autónoma da Madeira, determino: 

1 - Nomear no cargo de Adjunto do meu Gabinete, 
Marco António Nunes Dias licenciado em Engenharia 
Publicitária;  

2 - Ao nomeado é aplicável o regime remuneratório 
previsto no Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, sem 
prejuízo das medidas de contenção em vigor; 

3 - Este despacho produz efeitos a 30 de dezembro de 
2020; 

4 - A nota curricular do nomeado, que é parte integrante 
do presente despacho, consta em anexo. 

A presente despesa tem cabimento orçamental na 
Secretaria 50 Capítulo 01 Divisão 01 Subdivisão 00 
Classificação Económica da Despesa 01.01.09.00.00; 
01.01.12.00.00; 01.01.13.00.00; 01.01.14.SN.00 e 
01.03.05.A0.B0 

 
Secretaria Regional de Mar e Pescas, 23 de dezembro de 

2020. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE MAR E PESCAS, Teófilo 

Alírio Reis Cunha 
 
 
Anexo do Despacho n.º 529/2020, de 28 de dezembro 

 
Nota Curricular 

 
Dados Pessoais: 
Nome: Marco António Nunes Dias 
Data de Nascimento: 27/12/1975 
Habilitações Académicas: 
- Licenciatura em Engenharia Publicitária pela Univer 

-sidade Fernando Pessoa no Porto de acordo com a portaria 
nº 927/1997 de 11 de setembro 

Experiência Profissional: 
- Formador na Escola Profissional Atlântico, nos Cursos 

de Técnico de Comunicação Marketing Relações Publicas e 
Publicidade, e de Técnico de Apoio á Gestão. 

- 2013 - 2020 - Diretor de marketing e Vendas - Osbuss 
Bergen Noruega 

- 2005 - 2013 - Diretor de Marketing - Serpalium Hold-
ing SGPS SA 

- 2003 - 2005 - Diretor de Marketing e Qualidade - 
- Ilhomecânica comercio de Viaturas Lda  

- 2001 - 2003 - Departamento de Marketing- Account - 
- Controlmedia Gestão Meios e Publicidade 

Formação Complementar 
Formações no âmbito do Marketing e da Publicidade 
Formação sobre a Implementação da Certificação da 

Qualidade, ministrado pela XC Consultores  
Curso de Formação de Formadores ministrado pela 

Magna Voce 
Curso de inglês ministrado pela Cambridge School com 

certificado “First Certificate in English” 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 9,74 (IVA incluído) 
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